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			APRESENTAÇÃO


 


			Até hoje não se sabe bem por que Auguste de Saint-Hilaire passou quase cinco anos no Brasil, o que permitiu que se tornasse um dos principais intérpretes da natureza e da sociedade brasileiras. Uma conversa com Jean-Pierre Vittu, professor de História Contemporânea na Universidade de Orleans, fez-me refletir sobre a razão desta estada do outro lado do Atlântico e buscar algumas soluções para a questão. Relações familiares, frequência de salões como o de Madame de Genlis, como mencionado por Lorelai Kury, locais de difusão de conhecimentos literários e científicos, contatos no Museu Nacional de Paris… Nenhuma dessas razões por si só parece explicar sua viagem.


			Inicialmente, uma comissão diplomática discutiu o futuro da Guiana Francesa ocupada pelos portugueses após a invasão de Portugal pelos exércitos de Napoleão Bonaparte. Auguste de Saint-Hilaire fazia parte deste grupo muito pequeno. Mas ele não era um diplomata. Ele não estava ligado à América do Sul, nem mesmo aos naturalistas da geração anterior que exploraram o mundo tropical com influência francesa, como Pierre Poivre ou Fusée Aublet, ou, para ficar na América, como Aimé Bonpland, companheiro de Alexandre de Humboldt.


			Por outro lado, não há necessidade de uma explicação para justificar sua longa estadia, enquanto o comitê ficou apenas alguns meses, sem nenhum grande avanço diplomático, aliás. Seu trabalho fala por si: uma paixão pela botânica e pelas descobertas que o Brasil proporcionava para essa ciência. Uma paixão também pela zoologia, trabalho imposto a despeito de si mesmo para substituir o zoólogo Delalande, que retornou à França junto com a missão diplomática. Finalmente, trata-se de uma verdadeira amizade, muitas vezes expressa, por este país e seus habitantes.


			A busca da notação exata, tanto em seu trabalho como botânico quanto em seu trabalho como zoólogo, geógrafo, arquiteto paisagista, lexicógrafo de todos os objetos naturais ou humanos, como observa Andrey Schlee, é um traço de caráter essencial dessa personalidade complexa. Descrever uma planta ou uma montanha de maneira precisa e perfeita era absolutamente necessário para ele em sua representação do mundo e certamente contribuiu para seu próprio equilíbrio emocional. Isto explica a excelência de suas leituras, mas também explica a reputação de ser um maníaco por detalhes, o que provavelmente se associou a uma certa misantropia, que inevitavelmente acompanha essas características.


			Outra força motriz pode ter mais a ver com a história do que com as ciências naturais, e é a vontade de descrever uma realidade que está desaparecendo. Ele deixou isso claro em sua descrição da vegetação primitiva do Brasil, que ele compara com a vegetação original da Europa: 


			Com exceção de alguns detalhes, a história das mudanças da vegetação europeia continuará para sempre desconhecida, porque não foram relatados os fatos cuja série comporia essa história […] Uma vasta porção da América meridional já mudou de face […] É importante constatar como é essa vegetação tão brilhante e variada antes que ela seja destruída.1


			Por que ele não teria mantido o mesmo raciocínio sobre este país nascente, este país em plena transformação que foi o Brasil no século XIX? Registrar e anotar a todo custo estes fatos que um dia serão perdidos pelas gerações futuras…


			Saint-Hilaire descreveu o Brasil, mas não muito os brasileiros. É uma escolha, sem dúvida por causa do rigor exigido: 


			Não ocultarei o mal que testemunhei, mas nenhuma personalidade contaminará esse trabalho. Julgarei as massas, nunca culpo indivíduos, muito menos naquele que me recebeu sob seu teto, e cuja hospitalidade me ajudou a suportar o cansaço da minha viagem.2 


			Sua última obra (Voyage à Rio Grande do Sul) é uma exceção, pois é um livro póstumo publicado por seu sobrinho Dreuzy, que copiou parte do diário de viagem de seu tio, documento que agora está perdido, de tom muito mais pessoal.


			Pode-se assim lamentar esta regra rigorosa que ergueu uma cortina espessa entre o naturalista e seu leitor que nos impede de entender este homem e iluminar seu apego a este grande país da América Latina.


			Possuidor de uma cultura clássica, em função de sua origem familiar, Saint-Hilaire foi testemunha da passagem da França do Antigo Regime para a França dos regimes burgueses que sucederam a Revolução Francesa. E hoje, no Brasil, ele é também um mediador entre o passado flamboyant do século XIX e nossos tempos. O viajante francês é um guia que permite aos autores deste livro desenhar um retrato deste início de milênio, em diálogo com o século XIX.


			Este livro parte da ampla visão dos geógrafos e historiadores com a obra de Lenora Barbo, que coordenou esta obra com grande entusiasmo, Lorelai Kury, José Ângelo Rizzo, Simone Moreira Ávila e Dario Alejandro Luger. Falar de rotas e expedições é obra do geógrafo, historiador e de Sherlock Holmes. Numerosas tentativas foram feitas no passado para reconstruir a rota do viajante. E pouco a pouco, com os meios modernos e a erudição dos historiadores e geógrafos, temos uma visão que é mais precisa, mesmo quando os traços desse passado desaparecem lentamente.


			Depois, reduzindo o ângulo de observação, aborda o patrimônio e a arquitetura. Testemunhas disso são os trabalhos de Antônio César Caldas Pinheiro na reconstrução da viagem, de Marcos Antônio de Menezes e Rodrigo Martins Oliveira que olham para as cidades de Goiás. Assim, Marco Antônio Galvão, com base nos escritos do naturalista, apresenta ao leitor a arquitetura da Capitania de Goyaz e Andrey Rosenthal Schlee descreve os conjuntos urbanos goianos.


			Ana Claudia Lima e Alves (construção do patrimônio cultural), Nilson Jaime (releituras do desenvolvimento urbano, agrícola e econômico), Marshal Gaioso Pinto (música em Goiás), Rafael Lino Rosa (uma incursão na literatura brasileira), Rodrigo Martins dos Santos (os indígenas de Goiás) e Laura Ludovico de Melo (na reafirmação sociocultural), nos fazem imaginar os habitantes deste quadro cultural. Tânia Maria de Maio Leitão e Sônia Maria de Magalhães (as possibilidades alimentares dos goianos) discutem os alimentos no Brasil.


			Finalmente, como em um movimento de travelling inverso muito cinematográfico, voltamos à geografia e à história natural com Sandro Dutra e Silva e Rosemeire Aparecida Mateus (o cerrado e a fronteira goiana), Anabele Gomes e Fabian Borghetti (vegetação do cerrado), Rodrigo de Mello (ecologia), Tadeu Veiga e Pedro Moura Freire (geologia do cerrado). 


			O arquiteto e artista goiano Elder Rocha Lima acrescentou a esse panorama cultural, histórico e científico ilustrações a bico de pena de Goiás antigo, que permitem imaginar os cenários com os quais Saint-Hilaire conviveu.


			Nesta visão contemporânea do mundo de Saint-Hilaire, o ciclo é completo, assim como a concepção harmoniosa e atormentada do mundo de Saint-Hilaire. 


 


			


			Marc Pignal


			


Notas


			

				

					1.  Saint-Hilaire, Auguste de. Voyage dans les provinces de Rio de Janeiro et de Minas Geraes. Paris: Grimbert & Dorez Libraires, 1830.


				


				

					2.  Saint-Hilaire, Auguste de. Voyage dans les provinces de Rio de Janeiro et de Minas Geraes. Paris: Grimbert & Dorez Libraires, 1830.


				


			


		






			INTRODUÇÃO


 


			Uma longa e profícua viagem… Em 2018, começou a ser gestado um projeto que ambicionava realizar, 200 anos depois, expedição para celebrar a viagem científica do naturalista Auguste de Saint-Hilaire, que, em 1819, partiu do Rio de Janeiro rumo a Goiás e afirmava ser o primeiro francês a pisar em terras goianas. O botânico adentrou a Capitania de Goyaz no dia 27 de maio, pelo Registro dos Arrependidos, na divisa com Minas Gerais, e seguiu pela Picada de Goyaz até Vila Boa, para estudar e registrar parte significativa do Cerrado brasileiro. Em seu retorno para São Paulo, o naturalista seguiu pelo Caminho dos Goiases, cruzando a divisa com Minas Gerais no dia 5 de setembro do mesmo ano. Nesses quase quatro meses, Saint-Hilaire percorreu cerca de 1.500 quilômetros através de Goiás onde registrou os mais diversos aspectos da sociedade e do território, legando-nos informações relevantes nas áreas de botânica, história, arquitetura, geologia, geografia e antropologia, entre outras ciências.


			O projeto, por mim coordenado, contou com a participação de pesquisadores de instituições privadas, públicas federais e estaduais, bem como do exterior, tendo como propósito revisitar a região explorada por Saint-Hilaire em termos históricos, sociais, econômicos e ambientais, conforme as impressões deixadas pelo naturalista e diante do olhar presente de especialistas e estudiosos de diferentes áreas do conhecimento. 


			Essa aventura em busca das pegadas narradas pelo viajante francês reuniu 26 investigadores apaixonados, visto que alguns se perderam durante o íngreme percurso, e, ao fim e ao cabo, produziu bons frutos.


			O primeiro passo foi refazer simbolicamente a viagem de Saint-Hilaire, com a realização de Rodas de Conversa & Música em quatro cidades do interior de Goiás visitadas por ele. Foram selecionadas Corumbá de Goiás, Pirenópolis, Jaraguá e a Cidade de Goiás, antiga capital, cujos encontros para comemorar e relembrar a passagem do botânico pela região aconteceram em maio e junho de 2019, mesma época do ano da passagem do naturalista dois séculos antes. Os eventos contaram com o apoio e a participação da comunidade e instituições de cada local, sendo que além das Rodas de Conversa, com a participação ativa de moradores e dos autores desse livro, foram realizadas caminhadas pelos centros históricos, por antigas lavras auríferas, pelas serras no entorno das cidades, trilhas coloniais, com destaque para os lugares descritos pelo viajante, instigando memórias e recordando histórias. A música se fez representar em vários estilos, tais como uma Orquestra de Violeiros, Concerto com Banda de Música, Roda de Choro, Seresta e a feliz coincidência da realização da Festa do Divino na mesma data da visita nas cidades, enriqueceu ainda mais a experiência. 


			Durante as pesquisas para a realização do projeto, foi localizado um mapa com a rota de Saint-Hilaire pelo país, em alta resolução. Em Itinéraire des Cinq Voyages accomplis dans linterieur du Brésil 1816-1822 par Aug. de Saint-Hilaire estão registradas as rotas das cinco viagens do explorador pelo território brasileiro. A terceira delas foi às nascentes do Rio São Francisco e através de Goiás. Também localizamos, após exaustiva pesquisa, um mapa francês que afiançamos ter sido a base cartográfica para a sistematização das informações sobre as viagens de Saint-Hilaire no Itinéraire des Cinq Voyages… Estes mapas se constituem em valiosos documentos complementares à leitura e à interpretação das observações feitas por Saint-Hilaire. Como consequência, a próxima etapa do projeto consistiu em resgatar o itinerário da Picada de Goyaz, a partir da cartografia histórica da região, com a representação do percurso da viagem de Saint-Hilaire em base cartográfica atual de Goiás, cujo resultado se encontra no corpo desse livro.


			Outro produto desse projeto foi a realização, em março de 2020, do seminário Os caminhos de Saint-Hilaire em Goiás: rotas e roteiros de pesquisa, na Universidade Federal de Goiás, com o apoio da Embaixada da França no Brasil. Nesse seminário cada autor deste livro expôs o seu trabalho e o evento contou, ainda, com a participação do pesquisador Marc Pignal, curador do Herbário Nacional – Muséum National d´Histoire Naturelle de Paris, onde se encontra depositada a maioria dos cerca de 30 mil exemplares botânicos coletados por Saint-Hilaire em suas viagens pelo Brasil. Também foram realizadas visitas técnicas à cidade de Goiás, ao antigo arraial do Ferreiro, ao Parque Estadual da Serra Dourada, ao Parque Estadual da Serra de Jaraguá, ao Parque Estadual da Serra dos Pireneus e à Fazenda Babilônia, em Pirenópolis, com a participação de autores, estudantes, pesquisadores e do botânico francês Marc Pignal.


			Por fim, após todas estas experiências, cada autor se debruçou e elaborou um ensaio sobre seu tema de pesquisa. O resultado é a publicação deste livro alusivo aos 200 anos da passagem de Saint-Hilaire por Goiás, que reúne artigos técnico-científicos em áreas como História, Arquitetura, Cartografia, Botânica, Geografia, Ecologia, Geologia, Música, Povos Indígenas, Economia, Patrimônio Cultural Material e Imaterial. Espero que as narrativas sobre o explorador francês inspirem vocês como a cada um de nós que se dedicou a refazer os seus passos pelo sertão de Goiás.


			Além dos autores, que se apresentam a seguir nas páginas deste livro e que investiram nessa aventura por cerca de dois anos, contamos com o estímulo e a participação de muitos outros atores, a quem ofereço meus sinceros agradecimentos.


			À Embaixada da França no Brasil, especialmente Adriana Rizzo Garcia e o departamento de Cooperação Científica, Tecnológica e Universitária.


			À Universidade Federal de Goiás, em especial ao reitor Edward Madureira Brasil, Vera Lúcia Gomes Klein, Francisco José Quaresma de Figueiredo e Maria Lemke.


			De Corumbá de Goiás, Ramir Curado, Associação de Cultura e Defesa do Patrimônio Histórico de Corumbá de Goiás, Corporação Musical 13 de Maio e Memorial dos Imortais.


			De Pirenópolis, Antônio Muller (in memoriam), Marcio Jayme, Luis Triers, Telma Mendonça e a Comunidade Educacional de Pirenópolis.


			De Jaraguá, Yuri Baiocchi, Eduardo Rios Cardoso Filho, Patrícia de Castro Rios Cardoso, Associação dos Defensores do Patrimônio Histórico e Cultural de Jaraguá e Corporação Musical Santa Cecília.


			Da Cidade de Goiás, Graça Fleury, Maria Dulce Teixeira, Patrícia Mousinho, Jorge Almada Justino, Instituto Bertran Fleury e Gabinete Litterário Goyano.


			É preciso destacar também importantes parceiros, como Roberto Rogério de Castro Barbo, Aldem Bourscheit, Elyeser Szturm, Kelerson Semerene Costa, Instituto Histórico e Geográfico de Goiás, Universidade Federal de Jataí, Universidade Paulista – Goiânia, Instituto Cultural e Educacional Bernardo Élis para os Povos do Cerrado e o Conselho Estadual de Cultura de Goiás, que nos honrou com o Diploma de Destaque Cultural do ano de 2019, do Prêmio Jaburu, em reconhecimento pela contribuição à cultura goiana com a execução do “Projeto 200 anos de Saint-Hilaire”. 


			Dedico a realização deste sonho ao Bruno e à Fernanda, que aquecem o meu coração.


 


		Lenora Barbo
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	1.


			Auguste de Saint-Hilaire: traços biográficos de um viajante-naturalista


			Lorelai Kury


 


			Com o fim das guerras napoleônicas, em 1815, a circulação de homens de ciências intensificou-se no interior das fronteiras europeias. A partir de então, o risco de serem presos, tomados por espiões ou de terem suas coleções confiscadas diminuiu fortemente. Esse novo impulso também favoreceu as viagens pelo Atlântico, inclusive para o Brasil. A contar do Congresso de Viena, uma importante quantidade de naturalistas europeus começou a explorar cientificamente a América portuguesa, entre eles o botânico francês Auguste de Saint-Hilaire, que desembarcou no Rio de Janeiro em 1 de junho de 1816. 


			Auguste de Saint-Hilaire nasceu em 1779, em Orléans, e morreu em 1853, em seu castelo de La Turpinière. Sua memória permaneceu viva principalmente por causa dos numerosos livros que publicou e do fabuloso herbário que formou durante sua viagem pelo Brasil, realizada entre 1816 e 1822. Na França, seu nome não tem destaque atualmente; ele figura ao lado de centenas de outros naturalistas que circulavam pelo meio científico europeu. No século XIX, Saint-Hilaire tinha projeção, já que pertencia à Academia das Ciências de Paris e era professor da Faculdade de Ciências da Sorbonne, além de publicar regularmente nos principais periódicos dedicados à história natural. As novas gerações foram esquecendo sua relevância, pois tendem a se lembrar daqueles que consideram em linha direta de ancestralidade com o darwinismo ou alguma outra teoria vista como fundadora da nossa contemporaneidade.


			Seu homônimo, o zoólogo Étienne Geoffroy Saint-Hilaire, não tem nenhuma relação de parentesco com ele. Auguste era de família nobre e Étienne era plebeu. Foi Geoffroy quem cumpriu a missão em Portugal de requisitar para a França as coleções de história natural, durante a invasão napoleônica, iniciada em 1807. No início de 1808, Geoffroy saqueou coleções importantes, como o herbário de Alexandre Rodrigues Ferreira, gravuras do Florae Fluminensis, de Frei Veloso, além de centenas de exemplares de animais empalhados, fósseis e manuscritos.1 Geoffroy foi escolhido para a missão em Portugal porque já havia atuado no Egito, junto aos cientistas e soldados franceses, entre 1798 e 1801. Portanto, o ódio que alguns nutrem pelo botânico Auguste de Saint-Hilaire não tem fundamento, pelo menos no que se refere ao episódio de saque das coleções portuguesas.


			Saint-Hilaire nasceu em uma família aristocrata. Seu pai, François-Augustin Prouvençal de Saint-Hilaire (1745-1835), era Écuyer (escudeiro), senhor de Ascoux e Javercy e cavalheiro da Ordem de Saint Louis. Aparentemente, não teve problemas para sobreviver ao longo de sua vida, com exceção dos anos mais turbulentos da Revolução. A família possuía uma propriedade na cidade de Orléans e outras casas no Loiret, além de um hôtel em Paris, no Quai de Béthune, ocupado por Auguste de Saint-Hilaire quando residia na capital. 


			Pouco se sabe sobre a infância de Auguste de Saint-Hilaire, além de que estudou no colégio da abadia de Pontlevoy, de beneditinos de Saint-Maur, considerado um dos melhores na preparação para a carreira militar. De resto, sabe-se sua família sofreu alguma perseguição durante os anos mais turbulentos da Revolução Francesa e que seu pai e seu preceptor foram presos no início da década de 1790, quando Saint-Hilaire era adolescente. 


			Ainda jovem, Augustin-François-César Prouvençal de Saint-Hilaire, dito Auguste de Saint-Hilaire, foi enviado para perto de Hamburgo, onde morou cerca de cinco anos e dedicava-se ao comércio. De retorno à França, abandonou de vez os negócios e voltou-se para a história natural.2


			Um de seus biógrafos3 informa que o naturalista estabeleceu troca epistolar com a escritora e educadora Félicité de Genlis, que fora responsável pela formação de Louis-Philippe d’Orléans, futuro rei da França. Madame de Genlis escreveu obra marcada pelo catolicismo e por postura crítica com relação aos philosophes, embora tivesse pontos de contato com eles. Saint-Hilaire foi também um homem religioso, por conta de sua família e de seu meio. Sua religiosidade, no entanto, incluía a admiração por ideais iluministas de seu tempo e a tolerância para com a diversidade de crenças.


			Saint-Hilaire aprendeu botânica nos livros, com os amigos e herborizando pelos arredores de Orléans. No início de suas atividades científicas, montou um herbário de plantas da França e herborizava regularmente no Loiret, sobretudo em torno das propriedades da família. Desde o século XVIII, era uma prática corrente que homens de elite, muitos deles aristocratas, se encontrassem em longas caminhadas pelos bosques, campos e brejos, em busca de plantas que ainda não possuíam e com a intenção de mapear o patrimônio natural que os cercava. Essas práticas científicas e de sociabilidade integravam a moda da história natural e do amor pelas plantas, que ia durar até pelo menos meados do século XIX. Herborizar era considerado como algo mais do que coletar. O contato com a natureza era visto como salutar tanto para a saúde do corpo quanto para a formação da moralidade, o que pode ser visto claramente na obra de Linné e na formação de seus discípulos.4 A natureza ocupava lugar de destaque para os grandes educadores das décadas em torno da Revolução Francesa, como Jean-Jacques Rousseau e Stéphanie Félicité de Genlis.


			Ele chegou a realizar algumas expedições de coleta mais longas, ainda em sua juventude. Em 1811, fez uma excursão ao planalto central francês, até a culminância chamada Pic de Sancy. Em 1813, fez parte de uma herborização pública, na floresta de Montmorency, orientada pelo reconhecido botânico Antoine-Laurent de Jussieu, que se tornaria seu mestre.


			Herborizar era, portanto, uma prática enraizada em sua vida. Encontros científicos, amizades, confecção de herbários, exercícios físicos e proximidade com a natureza decorriam das excursões para coleta de plantas. Para além dos benefícios físicos e morais decorrentes do contato com o mundo vegetal, a botânica era louvada por sua extrema utilidade e por seu alcance filosófico.


			Assim, no início do século XIX, Saint-Hilaire circulava no meio culto francês, principalmente em sua província natal, coletava, expandia seu herbário, e trabalhava sobre plantas francesas, em particular de Orléans. Desde 1810, começara a publicar artigos mais específicos sobre gêneros, espécies e fisiologia, inicialmente no Bulletin da Société des sciences physiques et médicales, et d’agriculture d’Orléans.5  Em 1811, Saint-Hilaire publicou também tanto no Bulletin de la Société Philomatique  de Paris quanto no Mémoires du Muséum d’Histoire Naturelle  de Paris. Seu nome aparece pela primeira vez como membro correspondente da Société Philomatique em 1812.


			A queda de Bonaparte, a invasão da França pelas tropas da coalisão beligerante, principalmente russas e prussianas, o retorno do Imperador durante os Cem Dias e a retomada dos Bourbon afetaram também a relativa tranquilidade provincial do Loiret. Em 1815, Saint-Hilaire descreveu em carta a Antoine Laurent de Jussieu a total falta de condições de trabalho com a propriedade de sua família em Ascoux ocupada pelos bávaros. Em consequência, seus estudos sobre as cucurbitáceas tinham sido momentaneamente interrompidos.6 Nessa ocasião, é possível perceber que o futuro viajante já se posicionava como discípulo do grande nome da botânica francesa de então, Antoine-Laurent de Jussieu.


			Os anos entre 1812 e 1815 marcavam uma espécie de maioridade científica de Saint-Hilaire, que cumprira o percurso tradicional que levava da província a Paris. Além de ter publicado nas principais revistas científicas da capital e ter se filiado à corrente de Antoine-Laurent de Jussieu, mostrava conhecimento do ambiente científico europeu, em particular com o trabalho de Robert Brown, considerado por muitos o mais importante botânico da época, depois de Jussieu.7


			Em 1815, Saint-Hilaire estava em contato pessoal com a nata dos botânicos que circulavam em Paris. Desde 1813, pelo menos, ligara-se de amizade a Karl-Sigismund Kunth e deve ter conhecido Alexander von Humboldt nesta ocasião. Era correspondente de Augustin de Candolle. Do Muséum d’histoire naturelle, provavelmente conhecia, pessoalmente, além de Antoine-Laurent de Jussieu, René Desfontaines e André Thouin, mas, sobretudo, tornou-se amigo de Joseph-Philippe François Deleuze, ajudante-naturalista de Desfontaines e posteriormente bibliotecário da instituição, mais conhecido por sua atuação em favor do magnetismo animal. Deleuze viria a ser seu contato mais importante no Muséum de Paris. Enquanto estava no Brasil, Saint-Hilaire foi auxiliado por ele no encaminhamento e revisão de memórias para publicação, mesmo a distância. Também teve ajuda para receber as coleções que enviava a Paris e obteve conselhos quanto ao desenrolar de sua carreira. Não se sabe quem o introduziu a Deleuze, mas este personagem, atualmente pouco conhecido, era muito bem relacionado tanto nos círculos letrados e de poder quanto no meio da história natural. Era franco-maçom, secretário da Société Philanthropique, membro da Société Philomatique e estaria à frente da Société de l’Harmonie Universelle a partir de 1815. Ele circulava no eixo central da botânica filosófica parisiense, por sua inserção no Muséum e sua amizade com Augustin de Candolle, Benjamin Delessert – industrial, dono de um dos maiores herbários da Europa – e também do abade português José Correa da Serra, maçom e naturalista influente.8


			Deleuze era um dos principais divulgadores do magnetismo animal na França. Ele produziu uma extensa obra de proselitismo sobre o tema e contribuiu para atrair o interesse de naturalistas pela causa. O próprio Saint-Hilaire teria sido iniciado por ele à prática da magnetização, e levou consigo para o Brasil o aprendizado quanto aos fluidos magnéticos, que pôs em prática com a irmã Germana, uma beata retirada na Serra da Piedade em Minas Gerais que ficava por dois dias imóvel, em posição de cruz. Em 1818, o naturalista a visitou e deixou uma interessante narrativa sobre esse encontro.9 


			A restauração Bourbon acarretou certa reviravolta nas instituições francesas. Para Saint-Hilaire, as mudanças foram favoráveis, pois alguns parentes e próximos de sua família ganharam projeção e influência política. Suas conexões familiares criaram uma oportunidade logo abraçada por ele: realizar uma expedição a uma região tropical. O Duque de Luxembourg fora encarregado de uma missão diplomática junto à Corte portuguesa, no Rio de Janeiro. Tratava-se, entre outros temas, de negociar a devolução da Guiana, tomada por Portugal em 1809. 


			O Brasil era pouco conhecido do ponto de vista botânico. As principais referências para os naturalistas eram os trabalhos de Piso e Marcgraf, oriundos da ocupação de Pernambuco pelos holandeses, no século XVII. No século XVIII e início do século XIX, grande parte dos estudos permanecia manuscrita, como o Florae Fluminensis de Frei Veloso.10 De Portugal, naturalistas como Domenico Vandelli, Bernardino Antonio Gomes e Félix de Avelar Brotero publicaram sobre a flora brasileira, mas com pouca abrangência. As informações disponíveis em Orléans sobre a América portuguesa deviam ser bem parcas, com exceção provavelmente dos relatos antigos de Jean de Léry e André Thévet e da narrativa de Charles-Marie de La Condamine, que percorreu a bacia amazônica durante a viagem científica que o levou ao Peru, entre 1735 e 1744. Era possível, entretanto, ter acesso a expressivo material sobre as colônias francesas das Américas, incluindo a própria Guiana e as Antilhas, com clima semelhante ao de muitas regiões do Brasil. Além desse material, Saint-Hilaire tinha como principal referência das Américas a famosa expedição de Humboldt e Bonpland, realizada entre 1799 e 1804. A narrativa de Humboldt foi um dos textos mais conhecidos na época e valeu a seu autor reconhecimento internacional. Humboldt estabelecera-se em Paris e tinha influência nos meios científicos da capital francesa, apesar da antipatia que Bonaparte nutria por ele.


			Fazer uma viagem científica de longa duração era uma difícil escolha, principalmente em se tratando de partir para uma região de clima tropical. A mortalidade dos viajantes era altíssima, sobretudo em decorrência de doenças classificadas à época como “febres” e infecções diversas, além de acidentes – como queda de cavalos –, envolvimento em situações violentas, insolação etc. Os que sobreviviam, passavam de todo modo por diversas privações, de água, comida e repouso. As herborizações e viagens pela própria Europa preparavam o corpo e exercitavam a tenacidade, mas as circunstâncias seriam muito diferentes nos climas quentes. Desses problemas, Saint-Hilaire escapou relativamente bem, embora em suas narrativas de viagem haja relatos de diversas doenças, acidentes e privações. A situação que o naturalista considerou a mais grave foi um envenenamento que atribuiu a ter ingerido mel de uma vespa e que teria deixado sequelas para o resto da vida.11


			Em 1816, Saint-Hilaire almejava formar um herbário tropical inigualável, atrair para si o glamour dos viajantes, além de ser reconhecido academicamente como naturalista. Saint-Hilaire não teve aprendizado formal em história natural, mas sua educação e lugar social permitiram que aprendesse nos livros e com seu círculo de amigos e familiares e, mais que isso, que essa formação fosse reconhecida como suficiente para qualificá-lo como naturalista pleno. Quando decidiu viajar, uma de suas preocupações centrais foi justamente a de se demarcar dos “simples” coletores. Na correspondência trocada com o Ministério do Interior, sublinhava a provável utilidade de seu trabalho para a França, seus conhecimentos em história natural e as publicações especializadas que já havia feito. Suas cartas davam conta do lugar social que ocupava e das pessoas eminentes a quem era ligado e que poderiam responder por ele. Tratava-se, pois, de definir um perfil tanto social quanto científico. De fato, seu recrutamento deveu-se a suas conexões familiares, que o aproximavam do Duque de Luxembourg. Pelo que se depreende de suas cartas, o cunhado Augustin-Amable Dutour de Salvert teria sido o elo de ligação com o Duque, o qual aceitou a companhia de Saint-Hilaire em sua missão diplomática ao Brasil. O botânico, no entanto, além de ter conseguido um lugar na comitiva, acionou o Ministério do Interior para obter ajuda financeira para o desempenho de suas atividades de naturalista no Brasil. 


			Além de Salvert, o próprio Chanceler Dambray escreveu ao ministro em favor de Saint-Hilaire. Finalmente, após consulta ao Muséum d’histoire naturelle, o ministério concedeu ao botânico 3 mil francos ao ano. Suas obrigações seriam as seguintes: seguir as diretivas que seriam comunicadas pelos professores-administradores do Muséum, manter com eles correspondência regular, enviar a eles memórias científicas e uma coleção completa de objetos por ele coletados, assim como, após seu retorno, entregar ao Jardin du Roi o diário da viagem (ou um relatório completo de suas atividades, como indica anotação no mesmo documento). Formalmente, o ministro vinculava a viagem de Saint-Hilaire ao Muséum, que fora consultado.12 Desse modo, houve um entrelaçamento entre recrutamento privado, sanção científica do Muséum e financiamento público do Ministério do Interior.


			Meses mais tarde, em carta de setembro de 1816 ao Ministério do Interior, Saint-Hilaire, já no Brasil, comunicava que não voltaria para a França junto com o Duque de Luxembourg. Nessa ocasião, estabeleceu um resumo claro de suas competências e pedia fundos para continuar suas pesquisas no Brasil: fizera uma considerável coleção de plantas secas e enviara sementes para o Muséum de Paris. Ele prosseguia: 


			Não me contentei em realizar esses trabalhos puramente manuais; eu não deixei escapar uma planta sequer, mesmo a mais insignificante, sem analisá-la, e eu ouso esperar que minhas observações feitas em amostras vivas não sejam inúteis para a ciência.


			Segundo ele, o Conde da Barca, ministro da Marinha, o beneficiaria com todos os passaportes necessários. Em conclusão, a sua demanda, dava como garantia de seu empenho o amor que dedicava às ciências e o sentimento de honra que o movia. Reside aí uma questão central para própria identidade dos homens de ciência: seu desinteresse pelos temas pecuniários, mencionados apenas como requisito ao cumprimento de tarefas nobres. O resultado de seu pleito foi um aumento de três para seis mil em sua remuneração anual, com efeito retroativo.13


			A viagem de Saint-Hilaire obteve financiamento do governo, porém, a natureza de sua missão era definida como de interesse da nação ou da “humanidade” e nunca como de interesse pecuniário. Os fundos alocados pelo ministério foram justificados por conta dos sacrifícios feitos por sua família quando da restauração da monarquia Bourbon. Posteriormente, Saint-Hilaire obteria verbas de apoio para a preparação de seus livros e para sua publicação, então explicadas pelos esforços realizados e agruras sofridas no Brasil, sem outro interesse que a ciência.14


			Saint-Hilaire deixou o Brasil em 1822, pouco tempo antes da independência. Seus amigos preocupavam-se com as notícias que recebiam na França quanto à instabilidade política brasileira e, principalmente, quanto ao risco de revoltas escravas.15


			Desde o início de sua estada no Brasil, tivera o cuidado de confiar as remessas de plantas secas a um familiar, que as guardava para seu retorno e uso privado. As sementes, amostras minerais e animais ficaram para o Muséum. Talvez por essa razão Saint-Hilaire tenha incrementado os envios de animais para a instituição, pois devia prestar contas de suas atividades diante do Ministério do Interior. A lista de animais que chegou em bom estado a Paris é bem extensa. Alguns minerais também foram coletados ou comprados nas mãos de comerciantes brasileiros. Com o jardineiro-chefe do Jardin des Plantes, que fazia parte do museu, Saint-Hilaire trocou sementes de plantas úteis e decorativas. É provável que algumas espécies exóticas tenham sido introduzidas aqui nessa ocasião.


			Em testamento, Saint-Hilaire legou seu herbário do Brasil ao Museu de História Natural de Paris, onde se encontra até hoje. Os herbários eram mercadorias que podiam adquirir altos preços, dependendo de sua abrangência e raridade. O de Saint-Hilaire serviu-lhe como manancial de informações durante três décadas, embora seu ritmo de trabalho tenha variado bastante. Logo após seu retorno à França, publicou rapidamente alguns trabalhos taxonômicos e pequenas relações da viagem. A concorrência com outros botânicos era acirrada, principalmente com os integrantes da chamada Missão Austríaca, como Pohl, Mikan e, sobretudo, com Carl von Martius. Por conta de uma doença que passou a atormentá-lo a ponto de quase impedi-lo de trabalhar, Saint-Hilaire arregimentou dois colaboradores para auxiliarem na elaboração das obras Plantes usuelles des brasiliens (1828) e Florae brasiliae meridionalis (1825-1833): Adrien de Jussieu e Jacques Cambessèdes. As relações com esses jovens botânicos foi se tornando tensa. Aparentemente, parte dos mal-entendidos entre eles deveu-se ao fato de os colaboradores estarem se apropriando de material que o próprio viajante-naturalista queria para si. 


			A redação de seus relatos de viagem tomou vários anos de trabalho. As anotações que fizera in loco eram essenciais e serviam como base. Durante sua estada no Brasil, tivera oportunidade de lidar com uma imensa diversidade de paisagens, plantas e situações. Pudera também instruir-se junto às populações locais, tanto com populares, indígenas e escravos, quanto com autoridades e a elite letrada. Muita informação, no entanto, tinha que ser acrescentada ou atualizada. Para tanto, recorria a livros e artigos que comprava ou tomava emprestado a bibliotecas e amigos. Usou intensamente a obra de outros viajantes-naturalistas, muitas vezes de forma crítica. Além disso, estabeleceu correspondência com europeus que conheciam bem o Brasil, principalmente com Ferdinand Denis, responsável pela biblioteca de Sainte-Geneviève, em Paris. Os brasileiros e portugueses eram essenciais na fase de preparação do texto. Ele usou intensamente autores como Manuel Aires de Casal, Daniel Pedro Muller, Monsenhor Pizarro, Baltasar da Silva Lisboa e José Feliciano Fernandes Pinheiro, além de periódicos e dicionários. Provavelmente, Saint-Hilaire consultava conhecidos do Brasil para dirimirem dúvidas – por carta e pessoalmente –, como é o caso do médico Antonio Ildefonso Gomes e do naturalista Frei Leandro do Sacramento.


			Outro aspecto de seu trabalho é ainda menos conhecido pelo leitor brasileiro: suas obras sobre morfologia vegetal, notadamente o livro Leçons de botanique, comprenant principalement la morphologie végétale, de 1840, publicado com a intenção de servir como manual para os alunos da Faculdade de Ciências. A flora brasileira está aí presente em dezenas de exemplos que esclarecem suas ideias botânicas. A Araucaria brasiliensis ilustra as plantas cujo porte é imediatamente identificável. A Cuphea arenarioides – hoje considerada extinta – serviu-lhe para demonstrar a inserção dos pedúnculos no caule e as aparentes anomalias com as quais os botânicos se deparam. No Caryocar brasiliensis, observou a relação entre o ovário da flor e o tipo de fruto que dele resultaria. Essa obra é uma das que marcam seu pertencimento ao que se designava na época como “botânica filosófica”. Inspirado por Goethe e Candolle, entre outros, Saint-Hilaire buscava compreender a lógica subjacente às formas das plantas e à disposição de seus órgãos. 


			Sua vida, tão rica em experiências, trabalhos e teorias, apenas agora – 200 anos depois de sua viagem – começa a ser melhor conhecida pelos historiadores.
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			O itinerário de Saint-Hilaire em Goyaz assinalado na cartografia oitocentista


			Lenora Barbo


			Goiás


			Inicialmente, Goiás era território pertencente à capitania de São Paulo e, quando ganhou autonomia – 1748 –, abrangia, além do seu próprio território, o estado do Tocantins e o Distrito Federal, a região do Triângulo Mineiro/Minas Gerais e parte do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Maranhão e Pará (Figura 1). Desde a descoberta do ouro até 1748, a região era conhecida como Minas de Goiás; de 1748 a 1822, era a capitania de Goiás; de 1822 a 1889, província de Goiás; e, a partir de 1889, estado de Goiás.
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			Figura 1. Limites aproximados da capitania de Goiás, a partir de mapa de Angelo dos Santos Cardoso, de 1750, georreferenciado e sobreposto ao mapa do Brasil de hoje


			Fonte: Elaborado por Barbo; Ribeiro (2015).


			Saint-Hilaire indicou que “a Província de Goiás é uma das mais extensas do Império Brasileiro e constitui o seu centro, variando de 2 a 300 léguas a distância que a separa dos portos de mar” (2004, p. 163). Essa centralidade territorial fez com que Goiás assumisse uma posição estratégica para a Coroa Portuguesa tanto para as comunicações quanto para efetivar a assumida intenção de expandir suas conquistas à oeste da Linha de Tordesilhas, rumo às regiões de domínio de Castela, como antevia Alexandre de Gusmão:


			Com lucidez magnífica ele [Alexandre de Gusmão] visionou a função geográfica de Goiás, grande encruzilhada de caminhos, como ‘hinterland’ econômico do Pará e escala demográfica, comercial e estratégica de Mato Grosso. Para Gusmão as capitais do centro-oeste e do norte formavam um todo. (Cortesão, 2001, p. 439)


			Os maiores problemas de Goiás se prendiam à dificuldade dos transportes que, além de restringirem a possibilidade de venda de seus produtos agrícolas, embaraçavam a chegada de mercadorias essenciais. O morador primitivo de Goiás não produzia praticamente nada que devesse exportar, apenas o ouro, e precisava ser abastecido de ferramentas, de armas, de pólvora, de roupa, de sal, e até de mantimentos. 


			Em Goiás, o tráfego era feito principalmente por terra, sendo que para ir e voltar ao Rio de Janeiro gastava-se de cinco a seis meses. Eram muitos os inconvenientes da demora, principalmente por causa dos produtos perecíveis que estragavam durante a viagem. Ao longo das estradas surgiam postos de descanso, onde se fazia algum comércio e que deram início a novos povoados (Keating; Maranhão, 2008, p. 182). 


			A sua comunicação [Goiás] com Belém do Pará, com a Bahia, com o Rio de Janeiro ou com São Paulo ficava em geral sujeita aos azares de viagens cujos perigos e canseiras ultrapassavam aquêles das mais fantásticas proezas da ficção (...). Também por terra pode-se imaginar o que seria uma viagem – de cavaleiro ou de tropa cargueira – de Cuiabá a Goiás e daí, por Paracatu e São João Del-Rei ao Rio de Janeiro. (Bruno, 1959, p. 29)


			É imprescindível lembrar que as  rotas terrestres eram percorridas a pé ou em mulas, por caminhos não calçados, debaixo de sol e chuva. Por água, a navegação de Goiás em direção a São Paulo era extremamente difícil, em razão do grande número de cachoeiras e corredeiras, como também havia muitas tribos indígenas que dificultavam a viagem, tentando impedir a passagem do homem branco (Silva, 2004, p. 62-63). Saint-Hilaire (2004, p. 185) foi categórico: “a enorme distância que separa a Província de Goiás dos portos de mar, é, sem dúvida, a principal causa de seus males”.


			As primeiras expedições e os primeiros caminhos 


			As primeiras expedições luso-brasileiras que alcançaram Goiás penetraram a região entre os rios Tocantins, Araguaia e Paranaíba. Organizadas a partir da Bahia e de São Paulo, da década de 90 do século XVI em diante, exploraram a região à procura de riquezas minerais e índios cativos. A bandeira pioneira foi a expedição de Luís Grou e Antonio Macedo, por volta de 1590 até 1593. Segundo Bertran (2000, p. 40-58), vieram na sequência a bandeira de Sebastião Marinho, que descobriu minas de ouro em 1592, conforme inscrito em esboço de mapa do século XVIII1; a bandeira de Domingos Rodrigues, de 1596 a 1600 – da Bacia do Rio São Francisco a Goiás; a bandeira de Nicolau Barreto e dos mineradores paulistas, de 1602-1604; o itinerário de Martim Rodrigues Tenório de Aguilar, de 1608 a 1613; a bandeira de André Fernandes, de 1613-1615; a bandeira de Pedroso de Alvarenga, de 1615 – no sertão do Rio Paraopava, Goiás/Tocantins; a bandeira do capitão Francisco Caldeira Castelo Branco de 1616-1623; a bandeira de Sebastião Paes de Barros de 1673; e a bandeira de Bartolomeu Bueno da Silva, o Anhanguera pai, de 1676 a 1682. Essas expedições, no entanto, não colonizaram Goiás, até a chegada de Bartolomeu Bueno filho, o Anhanguera, que descobriu ouro, na década de 20 do século XVIII. A sua bandeira saiu de São Paulo em 1722 e voltou três anos mais tarde com ouro, deixando ranchos na região. 


			Para Holanda (1957, p. 23-24), o fato de as bandeiras paulistas terem encontrado o caminho mais apropriado desde suas primeiras incursões no sertão, demonstrava que elas contavam com a orientação indígena, voluntária ou não. Assim como Orville Derby, não duvidava da existência prévia de vias indígenas, com caráter mais ou menos permanente, antes de iniciar-se a colonização; sendo que ainda hoje o traçado de muitas estradas parece concordar, no essencial, com o dos velhos caminhos de índios e bandeirantes, sinal de que sua localização não seria caprichosa. 


			É pouco provável que um grupo de homens criados em S. Paulo tivesse, na primeira investida de um sertão inteiramente desconhecido, acertado, sem guias, tão bem com o caminho mais fácil. A conclusão a tirar é que esse sertão já era trilhado pelos gentios e que os bandeirantes nesta, como em muitas outras entradas ao sertão, nas quais se nota o mesmo acerto, apenas seguiram caminhos já existentes, pelos quais se comunicavam entre si os índios de diversas tribos relacionadas, ou grupos destacados de uma mesma tribo. (Orville Derby apud Santos, 2009, p. 46)


			No início da ocupação da região das minas, esses caminhos eram trilhados por comboios de escravos índios vindo das vilas paulistas, e depois negros vindo da Bahia, que eram levados para o trabalho nos depósitos minerais e nas atividades de apoio à extração de ouro (Santos, 2001, p. 154). Quando a exploração aurífera na região das minas aumentou, a base do transporte de mercadorias no território colonial passou a ser pelas tropas de muares, e permitiram que uma enorme massa populacional ocupasse a região central, fornecendo-lhes os produtos que necessitavam para sua sobrevivência (Santos, 2001, p. 155). A chegada do boi e do muar obrigou o alargamento das antigas vias:


			Já não eram caminhos a serem percorridos por seres humanos em fila indiana, levando os fardos nos ombros, mas vias que tinham que comportar tropas de dezenas de animais ou boiadas de numerosas cabeças. Pouco a pouco, ainda no século XVIII, os caminhos se tornaram estradas. Vias antigas, possivelmente oriundas de milenares trilhas indígenas, estreitas, com poucos pontos de abastecimento e de manutenção precária se converteram progressivamente em estradas batidas, largas, servidas por inúmeros postos de apoio (...). (Santos, 2001, p. 155)


			Evoluindo a partir dos primeiros caminhos autorizados pela Coroa, as estradas mantiveram o caráter de vias oficiais, se tornaram estradas reais, de caminho obrigatório para mercadorias e pessoas. As estradas reais, mesmo com a expansão da rede viária, mantiveram sua importância, sendo que, além da antiguidade do itinerário, era o controle oficial que as distinguia, materializado nos inúmeros registros e contagens espalhados ao longo do percurso. Pelos caminhos coloniais se fez a ocupação do interior da América portuguesa. 


			No auge da mineração, esses caminhos se viram percorridos de ponta a ponta por imigrantes paulistas, baianos, pernambucanos e europeus, por tropeiros do sul e de São Paulo, por boiadeiros do rio São Francisco e do rio das Velhas, por sertanistas da Bahia e das vilas paulistas, por escravos negros e índios, por mascates e administradores reais, por homens do fisco, por soldados mercenários e por milícias oficiais. (Santos, 2001, p. 163)


			Enquanto o caminho para Cuiabá era majoritariamente fluvial, sendo mesmo conhecido como a viagem dos rios, para Minas e Goiás os caminhos eram terrestres, implicando a derrubada do mato grosso para dar passagem aos sertanistas. Era árdua a comunicação da capital, Vila Boa de Goiás, com as outras capitanias, pois distante do litoral era também afastada de quase todos os rios então navegáveis. Aos poucos as rotas terrestres, mais numerosas e frequentadas, passaram a se ligar, em pontos estratégicos, às vias regulares de trânsito fluvial. 


			A rede de caminhos a partir de Goiás


			Na primeira metade do século XVIII, a capitania de São Paulo funcionava como entroncamento de estradas de longa distância com o Sul e o Centro-Oeste. Rompendo da cidade de São Paulo, uma rede de caminhos irradiava-se em todas as direções. A cartografia do período demonstra a ampliação da rede em direção a Mato Grosso e Goiás. O trajeto para as minas do Mato Grosso era feito pelos rios Tietê e Paraná, ao passo que para Goiás era basicamente por terra. 


			A localização geográfica de Goiás, em relação ao litoral brasileiro, resultou no estabelecimento de uma rede de estradas ancestrais que, pela ausência de tecnologia adequada para superar alguns obstáculos naturais, nem sempre seguiram o trajeto mais curto. 


			Em 1819, segundo Saint-Hilaire (2004, p. 185-186), afora uma infinidade de caminhos de pouca importância, partiam de Vila Boa (hoje cidade de Goiás) quatro estradas principais: uma dirigia-se para o Leste e depois para o Sul até o Rio de Janeiro; outra seguia na direção Oeste, para a província de Mato Grosso; uma terceira fazia ligação com São Paulo, na direção Sul-Sudeste; e a quarta levava a todos os arraiais da Comarca do Norte de Goiás. 


			Na verdade, desde o século XVIII, a partir de Vila Boa de Goiás, uma rede de caminhos terrestres irradiava-se em cinco direções distintas (Figura 2), e não apenas quatro, como afirmou Saint-Hilaire. O primeiro caminho dirigia-se para o Leste e depois para o Sul, passando por Paracatu, em Minas Gerais, até a capitania do Rio de Janeiro, e era conhecido como Picada de Goyaz; outro seguia na direção Oeste, passava por Cuiabá e seguia até Villa Bela, na capitania de Mato Grosso, era a Estrada do Cuyabá; o terceiro, também conhecido como Caminho da Bahia ou Caminho dos currais e Bahia, dirigia-se para o Leste e depois para o Norte, passando pelos arraiais de Couros e São Domingos até Salvador; o quarto caminho levava a todos os arraiais do Norte de Goiás, chamado de Estrada do Norte; e, por fim, o quinto seguia na direção Sul-Sudeste, passava por Mogi e fazia a ligação com São Paulo, tendo sido o primeiro caminho oficial da região, mais conhecido como Caminho de Goiases.
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			Figura 2. Limites da capitania de Goiás em linha contínua preta com a marcação em linhas tracejadas do itinerário de cada uma das cinco estradas principais que partiam de Vila Boa: Caminho de Goiases; Picada de Goyaz; Caminho da Bahia ou Caminho dos currais e Bahia; Estrada do Norte; e Estrada do Cuyabá


			Fonte: Elaborado por Lenora Barbo.


			Além da capital, Vila Boa (depois cidade de Goiás), também Meia Ponte (hoje Pirenópolis) teve um papel relevante na conexão de Goiás com as capitanias vizinhas. Principalmente no início do século XIX, praticamente todo o circuito das tropas que seguiam ou vinham por terra de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Bahia, com destino a Goiás ou ao Mato Grosso, passava primeiro por Meia Ponte antes de seguir para Vila Boa, como bem observou Saint-Hilaire: 


			O encantador Arraial de Meia Ponte é ao mesmo tempo sede de um julgado e de uma paróquia. Situado (...) na intersecção das estradas do Rio de Janeiro, Bahia, Mato Grosso e S. Paulo, distante de Vila Boa no máximo 27 léguas e rodeado de terras extraordinariamente férteis, o arraial era um dos mais bem aquinhoados da província e o de maior população. (Saint-Hilaire, 1975, p. 36)


			Os caminhos acima descritos eram os principais, os grandes eixos. Existiam muitos outros, interligando os pontos de interesse, dando acesso aos locais de mineração e às povoações. E também alguns caminhos não autorizados se fizeram, para favorecer o contrabando, fugir da fiscalização da Coroa. 


			O Caminho de Goiases


			No primeiro quarto do século XVIII, a demarcação do Caminho de Goiases pela bandeira do Anhanguera buscava as terras dos índios Goyá, que ele percorrera cerca de 40 anos antes juntamente com seu pai. O objetivo principal não era a captura de índios como escravos, mas a descoberta de ouro. 


			A antiga trilha dos indígenas, percorrida pelos dois Anhangueras, partia de São Paulo e Santana de Parnaíba, dirigindo-se a Jundiaí. Desse ponto seguia em direção ao norte, cruzando os rios Atibaia, Jaguari, Mogi, Pardo, Sapucaí e Gravataí (em áreas do atual Estado de São Paulo), das Velhas, Paranaíba, Corumbá, Meia Ponte e Claro. (...). As trilhas foram melhoradas, os percursos simplificados. Onde foi possível, estabeleceram-se propriedades rurais para abastecimento e abrigo de viajantes. Era, portanto, uma linha de comércio que do Rio de Janeiro e São Vicente se ligava a São Paulo, Santana de Parnaíba e Jundiaí e desta aos sertões de Goiás. (Reis Filho, 2014, p. 29-30)


			Em 1724, Rodrigo César de Meneses, governador de São Paulo, recebeu instruções para inspecionar as minas de Cuiabá, descobertas em 1719. Considerando que a perigosa viagem deveria ser realizada, quase toda ela, por via fluvial, o governador mandou abrir um caminho por terra firme, cuja obra durou cerca de dois anos. “O caminho que Meneses mandou abrir representou um grande benefício para a população (...) e é ainda o caminho que atualmente trilham as caravanas que demandam Goiás e Mato Grosso” (Saint-Hilaire, 2016, p. 177).


			O assunto que mais preocupou o governo português durante o século XVIII foi, sem dúvida, a administração das minas, com especial atenção para as numerosas picadas abertas, que eram portas francas para a prevaricação e o contrabando. Várias foram as tentativas da Coroa para impedir que a circulação aurífera ocorresse fora das ditas estradas reais, para melhor fiscalizar e cobrar o direito de entrada e cessar o extravio do ouro. O Caminho de Goiases foi reconhecido como única via de acesso às minas de Goiás via São Paulo, por meio da Carta Régia de 10 de janeiro de 1730; em 1732, a Ordem de 25 de julho determinou que nenhuma pessoa entrasse em Goiás, a não ser pelos registros no Rio Jaguari (São Paulo), e proibiu as picadas para as Minas dos Goiases; o Bando de 6 de fevereiro de 1736 proibiu a entrada de qualquer pessoa em Goiás que não apresentasse despacho ou licença do governador; a navegação do Tocantins foi proibida por alvará de 10 de outubro de 1733. 


			Em 1750, o cartógrafo italiano Francisco Tosi Colombina foi contratado pelo primeiro governador de Goiás, Dom Marcos de Noronha, para elaborar o Mapa geral dos limites da Capitania de Goiás2. No corpo do documento, o cartógrafo cobrou a autorização para a abertura do novo caminho de Vila Boa até a cidade de São Paulo e a Vila de Santos. Pretendiam Colombina e sócios abrirem, às próprias expensas, um caminho muito “plano e com tais comodidades, que possam transportar por ele em carros ou carretas as carregações”, que, até então, faziam aquele percurso em tropas de cavalos. Em troca, pediam o privilégio da concessão da estrada por dez anos e doação de sesmarias a cada três léguas. Em carta ao Rei de Portugal, Dom Marcos de Noronha, argumentou a favor de Colombina, e defendeu que o projeto era conveniente para a Coroa (Moreira, 1984, p. 55-56). A pretensão foi deferida, conforme consta dos Anais da Província de Goiás, de 1863, mas o privilégio caducou por nunca terem os empresários levantado os capitais que se faziam necessários para a execução das obras (Alencastre, 1979, p. 124).


			A Picada de Goyaz


			A primeira descrição histórica sobre o planejamento e a execução da Picada de Goiás foi apresentada por Diogo de Vasconcelos em sua História Média das Minas Gerais (1999). A Picada de Goiás era o nome dado ao caminho que ligava São João Del Rei à Vila Boa. São João Del Rei era sede da Comarca do Rio das Mortes (1714) e posto de confluência do Caminho Novo (1597) e do Caminho Velho (1699), que já eram estradas reais consolidadas no início do século XVIII.


			Gomes Freire de Andrade, governador da capitania de Minas Gerais (1735-1752 e 1759-1763), compreendeu que a obrigatoriedade de utilização do Caminho de Goiases como única via de acesso para Goiás mostrou-se ineficiente para evitar o desvio do ouro proveniente de Paracatu, Goiás e Mato Grosso.


			 A multidão, indo e vindo para Goiás, abriu por várias direções trilhos e veredas que serviam ao extravio do ouro. A proibição dos caminhos era coisa vã, mas também não passava de irrisório querer-se coibir o contrabando de um país imenso, onde nem todo o exército conseguiria obrigar que se entrasse ou saísse por um só caminho . (...) o melhor meio de resolver o assunto seria abrir uma estrada normal para o novo distrito com todas as  comodidades possíveis e segurança, além de que  fosse mais breve, pela qual os viajantes honestos, preferissem transitar...  (Vasconcelos, 1999, p. 139)


			 Assim, em 1736, o governador Gomes Freire concedeu licença a Caetano Rodrigues Álvaro da Horta e seus sócios para rasgarem uma picada de São João Del Rei a Paracatu e Goiás, que se tornou conhecida com o nome de Picada de Goyaz  ou Picadão dos Goiases . Com a outorga, deixava de ser um descaminho e, com a fiscalização, passava pelos rigores dos Registros e Contagens, onde eram cobrados os impostos da Coroa. Quando o ouro começou a escassear, foi a agropecuária a base para as atividades que viriam a posteriori  ao longo da Picada de Goiás, levando ao surgimento de inúmeras povoações no centro-oeste mineiro.


			O ouro que jorrava abundante em Pitangui, Paracatu, Goiás e Mato Grosso, sendo a marca inicial da Picada de Goiás, não durou muito, mas foi primordial: promoveu os movimentos migratórios para o “Sertão”. Com o fim da mineração, foi a Picada de Goiás que estimulou a região através da pecuária, lavoura e comércio. A estrada estava ligada a essa tríade pioneira. (Rezende, 2016, p. 8)


			Em 1772, José de Almeida Vasconcellos Soveral e Carvalho (1737-1805), futuro Barão de Mossâmedes, ao vir tomar posse como governador da capitania de Goiás (1722-1778), veio do Rio de Janeiro pelo caminho de Minas – Picada de Goyaz –, atingindo a capitania de Goiás pelo Registro de Arrependidos, entre os rios Preto e São Marcos. Quase meio século depois, este foi o mesmo caminho trilhado pelos viajantes-naturalistas Johann Pohl (1818) e Saint-Hilaire (1819). E, passados mais 50 anos, também Virgilio Martins de Mello Franco (1839-1922) trafegou pela Picada de Goyaz quando, de 1876 até 1878, foi Juiz de Direito da Comarca de Palma; de Traíras; de Meia Ponte; e de Vila Boa. Em seu livro, Mello Franco destacou que o maior obstáculo do país, fértil e opulento de riquezas naturais, era a distância, que dificultava as trocas, o melhoramento do comércio e de todas as indústrias (Franco, 1888, p. 115 e 165). Nos relatos de diversos viajantes, em épocas distintas, ficou gravado que a falta de infraestrutura era um obstáculo ao desenvolvimento da região.


			A viagem de Saint-Hilaire por Goiás


			Saint-Hilaire viajava praticamente sozinho, servindo-se apenas de um restrito pessoal de apoio, sem formação especializada. Trazia consigo inúmeras cartas de recomendação, expedidas por autoridades do estado aonde a viagem iria se realizar, que lhe ajudaram a conseguir alojamento, serviços de transporte – carroças, cavalos, junta de bois e, especialmente, a boa vontade das autoridades locais, tanto das militares quanto das políticas e das eclesiásticas.


			Quem proporcionava ao viajante esta documentação especial era, naturalmente, o Estado onde as viagens deveriam se realizar, com a necessária intermediação do Estado de origem do viajante. Esta documentação multivariada – uma parte de caráter público e outra de caráter particular – garantia ao viajante: o direito de ir e vir; a isenção do pagamento de impostos e taxas nos cruzamentos das fronteiras internas, nos postos de pedágio, nas travessias de rios; a possibilidade de fazer requisição de gêneros e animais; o acesso às autoridades militares, eclesiásticas, civis, em toda a extensão da hierarquia. (Silva, 2006, p. 134)


			Sobre Goiás, encontramos as principais informações em dois de seus livros: Viagem à Província de Goiás (Saint-Hilaire, 1975) e Viagem às nascentes do rio São Francisco (Saint-Hilaire, 2004), e, genericamente, em Esboço de minhas viagens no Brasil e Paraguai consideradas principalmente sob a relação com a Botânica (Saint-Hilaire, 2002). 


			A terceira viagem de Saint-Hilaire no Brasil teve seu início em 26 de janeiro de 1819, quando o naturalista deixou a cidade do Rio de Janeiro com destino a regiões das capitanias de Minas Gerais, Goiás e São Paulo (Figura 3). Ao chegar em Minas Gerais, o naturalista dirigiu-se para São João Del Rei, passou pela Serra Negra, trilhou pela estrada de Vila Rica, Serra da Canastra, Araxá, chegou a Paracatu e seguiu viajando pela Picada de Goyaz até Vila Boa: 


			Continuando a atravessar as pastagens, ora descobertas, ora salpicadas de árvores definhadas, cheguei a Os Arrependidos, lugar que separa a Província das Minas das de Goiás. Era fim de maio, e o que prova como as regiões distantes mantêm poucas comunicações é que, dando uma olhada nos registros do comandante do posto, vi que, desde 19 de fevereiro, fora o primeiro viajante que passara nessa estrada. (Saint-Hilaire, 2002, p. 94)


			Saint-Hilaire registrou, em seu diário, que não obteve permissão do governo português para visitar a capitania do Mato Grosso e, por isso, retornou a São Paulo pelo Caminho de Goiases:


			Tinha feito o projeto de ir, pelo interior do Brasil, ao Paraguai e, de lá, a Montevidéu; mas, como o ministério português, ao qual não sou, aliás, muito reconhecido, acreditou dever proibir a todo estrangeiro a entrada na Província de Mato Grosso, fui obrigado a voltar. Passei por Vila Boa e Meia Ponte e tomei o caminho de São Paulo. (Saint-Hilaire, 2002, p. 96)
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			Figura 3. Principais sítios por onde passou Saint-Hilaire na capitania de Goiás, em 1819, conforme a sequência de topônimos nomeados em seu diário de viagem


			Fonte: Elaborado por Lenora Barbo.


			O registro da viagem de Saint-Hilaire na cartografia histórica


			Conforme registrado nos relatos dos viajantes e cronistas, os cartógrafos faziam mapas tradicionalmente somando informações de documentos originados por outros autores e suas próprias pesquisas de campo. Os mapas produzidos eram, muitas vezes, atos de interpretação. Do ponto de vista da cultura material, os mapas são interpretados como artefatos culturais e, portanto, históricos; dessa forma, as particularidades da linguagem cartográfica revelam as concepções de mundo, o estado do conhecimento científico, as convenções e os códigos de representação próprios de cada período. 


			Os documentos cartográficos guardam informações geográficas que são fundamentais para a reconstrução de lugares do passado. Por diversas vezes, detêm informações não contidas em qualquer outra fonte escrita, tais como nomes de locais, fronteiras e aspectos físicos que podem ter sido modificados ou apagados pelo homem e pelo tempo.


			 Na etapa de seleção dos documentos cartográficos, tendo como fontes acervos particulares, bibliotecas e arquivos públicos do Brasil e de Portugal, bem como sites especializados em cartografia histórica, pesquisamos mapas do século  XIX à  procura de registros do itinerário da viagem de Saint-Hilaire no Brasil, particularmente, em Goiás.


			Foram localizados três mapas oitocentistas nos quais o itinerário de Saint-Hilaire foi claramente marcado. Também localizamos, após exaustiva pesquisa, um mapa francês que afiançamos ter sido a base cartográfica para a sistematização das informações sobre as viagens de Saint-Hilaire. Os documentos cartográficos selecionados foram: 1826, Carte du Bresil et d’une partie des pays adjacentes (Figura 6), de Adrien Hubert Brue; 1836, Carta Corográfica Plana da Província de Goyaz e dos Julgados de Araxá e Desemboque da Província de Minas Geraes (Figura 9), de Raimundo Jozé da Cunha Mattos; 1852/1857, Tabula Geographica Brasiliae et Terrarum Adjacentium exhibens Itinera Botanicorum et Florae Brasiliensis Quinque Provincias (Figura 10), de Carl Friedrich Phillip von Martius; e 1887, Itinéraire des Cinq Voyages accomplis dans l’intérieur du Brésil 1816-1822 par Aug. de Saint-Hilaire (Figura 4).


			1887 – Itinéraire des Cinq Voyages accomplis dans l’intérieur du Brésil 1816-1822 par Aug. de Saint-Hilaire3


			De 1816 a 1822, o botânico Auguste de Saint-Hilaire (1779-1853) empreendeu longa jornada pelo território brasileiro, financiado pelo governo francês, formando coleções tanto para si quanto para o Muséum National d’Histoire Naturelle de Paris. Após percorrer cerca de 2.400 léguas pelo Rio de Janeiro, São Paulo, Espírito Santo, Goiás, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, o naturalista havia descrito algumas das principais formações florísticas do país (Lima, 2002, p. 142). Por outro lado, no decorrer de suas viagens, Saint-Hilaire também sempre anotou em seus diários os aspectos da língua, costumes, hábitos alimentares, habitação e acidentes geográficos. As descrições que fez sobre a vida nos arraiais no interior do Brasil foram minuciosas e abordavam assuntos diversos. O botânico esclareceu que 


			o estudo dos produtos vegetais do Brasil constituía, sem dúvida, o objetivo principal da viagem; não negligenciei, no entanto, de recolher luzes que possam, sob outros aspectos, dar uma ideia perfeita de região tão interessante. (Saint-Hilaire apud Silva, 2006, p. 123)


			Ao regressar à Europa, o naturalista organizou seus registros de viagens, que resultaram em diversas publicações e ajudaram a construir o conhecimento científico e etnográfico sobre regiões desconhecidas. 


			Após seu retorno, além de dezenas de publicações dirigidas a um público de especialistas, Saint-Hilaire publicou oito volumes de sua narrativa de viagem (e mais um póstumo), um relato riquíssimo em descrições dos costumes das populações do país, mas também importante para a botânica e a ecologia. (Kury, 2018, p. 100)


			O texto completo da viagem ao Rio Grande do Sul (Saint-Hilaire, 2019) só foi publicado em 1887, 34 anos após a sua morte, pelo sr. R. de Dreuzy, e incluía um mapa (Figura 4). Surpreendentemente, este precioso documento cartográfico não foi incluído em nenhuma das suas obras traduzidas para o português, nem sequer citado, durante cerca de 120 anos a contar da sua publicação (Neves; Martins; Radtke, 2007, p. 4). 


			O mapa que acompanha a edição original do livro que trata da viagem ao Rio Grande do Sul registra os itinerários de todas as cinco viagens do botânico no Brasil. O caminho percorrido por Saint-Hilaire é todo assinalado em linhas retas orientadas, como um vetor. O documento não traz informações suficientes para que se afirme quem é o seu autor ou a data de sua confecção, sendo que a data de sua publicação é 1887, mesma data de publicação do livro póstumo. Não sabemos se Saint-Hilaire deixou o mapa pronto e inédito ou se foi produzido a posteriori, possivelmente pelo sr. Dreuzy, para consolidar todos os caminhos que percorreu em suas viagens pelo Brasil. Ao examinar detalhadamente o percurso cumprido em Goiás, assinalado no mapa (Figura 5), encontramos inconsistências no trajeto de volta para São Paulo, a partir de Bom Fim, em relação à sequência de topônimos nomeados em seu diário de viagem (Figura 3). Assim, advogamos que esse mapa não foi elaborado por Saint-Hilaire. 


			A seguir, iniciamos uma exaustiva pesquisa para localizar o documento cartográfico que serviu de base para o mapa onde foi anotado o percurso do itinerário de cada uma das cinco viagens do botânico.


			1826 – Carte du Bresil et d’une partie des pays adjacentes 


			Nossas pesquisas indicam que a base cartográfica escolhida para dar suporte à sistematização visual das viagens de Saint-Hilaire no Brasil foi a Carte du Bresil et d’une partie des pays adjacents. Redigee par A. Brue, Geographe du Roi. Paris, 18264 (Figura 6). Publicada na página 65 do Atlas universel de geographie physique, politique, ancienne & moderne. Contenant les cartes generales et particulieres de toutes les parties du monde  ... Dedie a l’Academie Royale des Sciences de l’Institut de France ... Seconde edition composee de soixante cinq feuilles. Par A. Brue, Geographe du Roi, membre de la Societe Philomatique, de la Commission centrale de la Societe Geographique &a. Paris, 1828.5  Esta Carta encontra-se disponibilizada digitalmente para consulta.6


			O mapa das viagens de Saint-Hilare reproduziu parcialmente o documento cartográfico original, que representa o Brasil e também o Paraguai e o Uruguai, mas não traz referências explícitas a ele. No entanto, a comparação particularizada entre o mapa de 1887 e esta Carta de 1826, produzida por Adrien Hubert Brue (1786-1832), nos permite asseverar que se trata do mesmo documento cartográfico (Figura 7). 


			Foi analisado cada detalhe, tais como a rede de coordenadas geográficas; a sinalização do Trópico de Capricórnio; a escala desenhada; a rede hidrográfica com a identificação dos cursos de água mais importantes e alguns afluentes; as serras representadas e identificadas; a coincidência dos topônimos dos principais povoados; detalhes da moldura do mapa e alguns vocábulos em francês. Para que não reste dúvidas, ainda é possível visualizar nos dois documentos cartográficos, na parte inferior do mapa, na altura da Longitude ca. 54°, a mesma observação: Batture de Laurel vue en 1822.


			1836 – Carta Corográfica Plana da Província de Goyaz e dos Julgados de Araxá e Desemboque da Província de Minas Geraes 


			O brigadeiro Raimundo José da Cunha Matos (1776-1839) foi nomeado pelo imperador governador das armas da província de Goiás (1823), tanto as militares quanto as civis, e produziu um dos documentos cartográficos mais detalhados da região, a Carta Corografica Plana da Provincia de Goyaz e dos Julgados de Araxá e Desemboque da Província de Minas Geraes organisado pelo Brigadeiro Raimundo Jozé da Cunha Mattos Governador das Armas de Goyaz para acompanhar os seus itinerários escritos em 1826 e publicados no anno de 1836 (Figura 9).


			O português Cunha Matos assumiu o cargo de governador das armas da província de Goiás com a missão de reorganizá-las e defender o Império contra os insurgentes portugueses contrários à independência. Durante a incumbência das missões militares, percorreu um vasto sertão até o extremo norte da província de Goiás, reviu posições geográficas e corrigiu-as. O governador das armas não fez explorações por terras desertas, transitou apenas pelas estradas gerais de Goiás e em sua Carta Corográfica Plana de Goiás emendou, em mais de três mil pontos diferentes, os antigos mapas manuscritos da província (Matos, 2004, p. 8).


			Cunha Matos não incorporou o itinerário de Saint-Hilaire em sua Carta de 1836. A marcação do caminho percorrido pelo botânico foi feita a posteriori, pois é possível visualizar com clareza as intervenções manuscritas. Não se sabe quem é o autor das anotações que, inclusive, alteram a localização de diversos sítios. Existe grande probabilidade que seja Joaquim Rodrigues de Moraes Jardim, engenheiro responsável pela elaboração da Carta da Provincia de Goyaz, de 1875, que foi apresentada na Exposição Nacional do Rio de Janeiro, no mesmo ano. Segundo Taunay (2004, p. 76), o engenheiro organizou o seu trabalho, “refundindo diversos mapas corográficos, cujo mais importante e copioso em informações é incontestavelmente” o documento cartográfico elaborado por Cunha Matos, sendo que “corrigiu o dr. Jardim muitos erros, preencheu muitas lacunas”.


			A versão da Carta de Cunha Matos, na qual está assinalado o trajeto percorrido por Saint-Hilaire, está arquivada na Biblioteca Nacional e encontra-se disponibilizada digitalmente para consulta.7 Ao fazer a comparação entre o caminho assinalado no documento cartográfico e as informações do diário de viagem do botânico, constatamos haver bastante similaridade entre os principais sítios citados no texto de Saint-Hilaire (Figura 3) e o registro cartográfico da viagem (Figura 8).


			1852/1857 – Tabula Geographica Brasiliae et Terrarum Adjacentium exhibens Itinera Botanicorum et Florae Brasiliensis Quinque Provincias


			De 1817 a 1820, os naturalistas bávaros Johann Baptist Spix (1781-1826) e Carl Friedrich Philipp von Martius (1794-1868) empreenderam uma expedição científica que percorreu cerca de 14 mil quilômetros8 pelo interior e litoral do Brasil, partindo da cidade do Rio de Janeiro, passando por São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Piauí, Maranhão, Pará e Amazonas. Vieram como integrantes da Missão Austríaca – que acompanhava a Imperatriz Leopoldina por ocasião de seu casamento com Dom Pedro I. 


			No decorrer dos anos em que estudou o Brasil, Martius contou com o auxílio de 65 especialistas de vários países para a elaboração dos volumes da Flora brasiliensis, que foi produzida na Alemanha entre 1840 e 1906 e patrocinada pelos imperadores das Áustria e do Brasil e pelo rei da Bavária. A monumental Flora brasiliensis consiste de quinze volumes subdivididos em quarenta partes originalmente publicados na forma de 140 fascículos individuais, em que descreve um total de 22.767 espécies. Até hoje a Flora brasiliensis é a única completa para o Brasil e, além do seu valor histórico, ainda é utilizada rotineiramente na identificação de plantas do Brasil e da América do Sul (Shepherd, 2018).


			Martius realizou uma sistematização dos biomas brasileiros a partir de espécies de plantas identificadas em cada um e produziu um mapa em que apresentou uma proposta de regionalização do Brasil. Por meio do uso de diferentes cores, delimitou as províncias ou regiões botânicas, criando fronteiras naturais imaginárias, em que o território brasileiro aparece delineado como um mosaico de cinco sistemas botânicos bem definidos, que correspondem aproximadamente às designações de Mata Atlântica, Cerrado, Caatinga, Floresta Amazônica e Pampas (Kantor; Kovensky, 2018).


			O mapa Tabula Geographica Brasiliae et Terrarum Adjacentium exhibens Itinera Botanicorum et Florae Brasiliensis Quinque Provincias9, produzido de 1852 a 185710 (Figura 10), apresentou as rotas e o período das viagens de 24 botânicos que percorreram o Brasil e países vizinhos e definiu o território das cinco Províncias de Flora.11 Martius informou que, pela excelente qualidade, utilizou como suporte para produção da sua Tabula Geographica a Carta corográfica do Império do Brasil dedicada ao Instituto Geográfico Brasileiro pelo Coronel Engenheiro e Sócio Efetivo Conrado Jacobo de Niemeyer, pelo mesmo arranjada sobre os melhores trabalhos existentes, antigos e modernos, contendo igualmente as Plantas, que se poderão obter das Cidades capitães e outros Lugares importantes, de 1846. Ainda segundo Martius, uma das utilidades da Tabula Geographica seria fornecer aos leitores da Flora Brasiliensis informações que permitem a comparação dos lugares indicados no trabalho como pátria das plantas com as rotas dos botânicos, que as descobriram ou forneceram.


			A Tabula Geographica Brasiliae et Terrarum Adjacentium exhibens Itinera Botanicorum et Florae Brasiliensis Quinque Provincias, em que estão assinaladas as rotas dos 24 botânicos, entre eles Saint-Hilaire, está arquivada na Biblioteca Nacional e encontra-se disponibilizada digitalmente para consulta.12 Ao conferir o itinerário percorrido em Goiás, comparando a rota assinalada no documento cartográfico produzido por Martius (Figura 11) e as informações do diário de viagem de Saint-Hilaire (Figura 3), constatamos grandes divergências entre o texto do botânico francês, considerando a sequência de topônimos nomeados, e a representação na Tabula Geographica Brasiliae et Terrarum Adjacentium exhibens Itinera Botanicorum et Florae Brasiliensis Quinque Provincias, tanto no trajeto de ida, a partir de São João Del Rei, quanto no trajeto de volta, rumo a São Paulo. 
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			Figura 4. Itinéraire des Cinq Voyages accomplis dans l’intérieur du Brésil 1816-1822 par Aug. de Saint-Hilaire, 1887


			Fonte: Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, 2009.
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			Figura 5. Detalhe da região de Goiás, com destaque para o trajeto executado pelo botânico francês, adaptado no Itinéraire des Cinq Voyages accomplis dans l’intérieur du Brésil 1816-1822 par Aug. de Saint-Hilaire


			Fonte: Elaborado por Lenora Barbo.
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			Figura 6. Carte du Bresil et d’une partie des pays adjacentes, 1826


			Fonte: David Rumsey Historical Map Collection, 2019.
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			Figura 7. Detalhe da região de Goiás, com marcação do trajeto executado pelo botânico francês, adaptado na Carte du Bresil et d’une partie des pays adjacentes e no Itinéraire des Cinq Voyages accomplis dans l’intérieur du Brésil 1816-1822 par Aug. de Saint-Hilaire


			Fonte: Elaborado por Lenora Barbo.
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			Figura 8. Detalhe da região de Goiás, com marcação do trajeto executado pelo botânico francês, adaptado na Carta Corográfica Plana da Província de Goyaz e dos Julgados de Araxá e Desemboque da Província de Minas Geraes


			Fonte: Elaborado por Lenora Barbo.
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			Figura 9. Carta Corográfica Plana da Província de Goyaz e dos Julgados de Araxá e Desemboque da Província de Minas Geraes, 1836


			Fonte: Biblioteca Nacional, 2015.
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			Figura 10. Tabula Geographica Brasiliae et Terrarum Adjacentium exhibens Itinera Botanicorum et Florae Brasiliensis Quinque Provincias, 1852/1857


			Fonte: Biblioteca Nacional, 2018.
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			Figura 11. Detalhe da região de Goiás, com marcação do trajeto executado pelo botânico francês, adaptado na Tabula Geographica Brasiliae et Terrarum Adjacentium exhibens Itinera Botanicorum et Florae Brasiliensis Quinque Provincias


			Fonte: Elaborado por Lenora Barbo.


			Considerações finais


			Afinal, Taunay (2004, p. 76) tinha mesmo razão quando disse que a Carta Corografica Plana da Provincia de Goyaz e dos Julgados de Araxá e Desemboque da Província de Minas Geraes (Figura 9) era formidável, pois poucos mapas foram tão copiosos de informações sobre Goiás. A carta de Cunha Matos nos oferece uma importante visão de conjunto da província e é também um dos poucos documentos cartográficos da época que representou a rede de caminhos que irradiava de Vila Boa com todos os cinco eixos simultaneamente. 


			Quanto ao itinerário vencido por Saint-Hilaire em Goiás, conforme indicado na cartografia oitocentista em três mapas publicados nos anos de 1836, 1857 e 1887, as intervenções manuscritas na carta de Cunha Matos espelharam melhor a realidade. Em que pese a escala desse mapa ser muito mais apropriada ao registro da viagem, pois abarca a província de Goiás e não todo o Brasil, como os outros dois, ainda assim, ao fazermos a comparação com a sequência de topônimos nomeados no diário de viagem do botânico francês, os mapas de 1857 e de 1887 trazem muitos equívocos ao registrar o trajeto, distorcendo sobremaneira o caminho percorrido por Saint-Hilaire.


			A partir da análise dos mapas reunidos nesse capítulo, constatamos que, entre os principais objetivos da elaboração dos documentos cartográficos estudados, destacam-se participar de expedições exploratórias, documentar e organizar informações sobre o território, especialmente sua vegetação, e buscar o melhor itinerário para estabelecer caminhos entre as povoações e rotas para escoamento do ouro. Para Reis Filho, os caminhos ancestrais têm despontado com novos propósitos:


			Nas últimas décadas, os caminhos antigos dos tempos coloniais vêm recebendo atenção especial de pesquisadores. Ao mesmo tempo, cresce o reconhecimento da importância da rede de caminhos indígenas pré-cabralinos, que foram a matriz do sistema de vias a partir do século XVI. E cresce o interesse do público pela história desses caminhos e por sua conservação, principalmente entre os grupos de excursionistas que se dedicam a percorrê-los e documentá-los. (Reis Filho, 2013, p. 235)
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			Inspirados, sobretudo, no legado das observações do viajante-naturalista francês Auguste de Saint-Hilaire e no intuito de suscitar que a região seja revisitada em termos históricos, sociais, econômicos e ambientais por pesquisadores e pela sociedade em geral, produzimos um mapa de parte do estado de Goiás, onde se adicionou a base cartográfica do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) à das Bacias Hidrográficas da Agência Nacional de Águas (ANA), foram inseridas informações georreferenciadas de documentos cartográficos históricos e assinalados os principais núcleos de povoamento citados por Saint-Hilaire em seu diário de viagem no percurso pela Picada de Goyaz (Figura 12). Até os dias de hoje, podemos reconhecer diversos sítios e marcos naturais descritos por Saint-Hilaire, considerando que muitos ainda conservam a mesma toponímia, o que contribui para os estudos do território de Goiás.
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			3.


			Goiás: de Saint-Hilaire e de hoje: da divisa de Goiás e Minas Gerais até a cidade de Goiás1


			José Ângelo Rizzo (in memorian)


			Introdução


			No Brasil, o interesse pela botânica e pelas condições do ambiente – o que hoje chamaríamos de ciências ambientais – recebeu um grande impulso com a abertura provocada pela vinda de D. João VI e da Corte Portuguesa para o Rio de Janeiro no início do século XIX.


			Com o amparo real, numerosos cientistas pesquisaram as províncias do Brasil, dando decisiva contribuição ao conhecimento de nosso clima, plantas medicinais, condições ambientais e socioeconômicas, bem como à difusão desse conhecimento. Poderíamos citar, entre outros, Pohl, Saint-Hilaire, Martius. 


			Um dos estrangeiros que aportou no Brasil e percorreu vastas regiões foi o ilustre botânico francês, Augustin François de Saint-Hilaire, que, nas suas andanças pelo país, adentrou a província2 de Goiás, legando um considerável acervo, não só botânico, mas também de acuradas observações sobre os aspectos ambientais e o modo de vida na província. Além disso, com seu espírito ágil, legou-nos consideráveis previsões para as futuras condições da província de Goiás e do Brasil.


			Preocupados em colaborar para o conhecimento da flora do estado de Goiás, preparamos um plano de coleção, visando ao levantamento das espécies e, ao mesmo tempo, procurando acompanhar as alterações ambientais e sugerir às autoridades responsáveis medidas necessárias à sua conservação e preservação. 


			Para o levantamento da flora, foram demarcadas as estações coletoras, considerando as classes que delimitam as diferentes formações naturais do estado de Goiás, que podem ser assim discriminadas: formação rupestre, campo, campo-cerrado, cerrado, cerradão, floresta caducifólia tropical do Planalto Centro-Oeste, floresta semicaducifólia tropical do Planalto Centro-Oeste, floresta estacional tropical, floresta fluvial tropical. Cada estação, com uma área de 1 km², foi visitada mensalmente, na sua maioria, por um período de um ano, para a coleta das plantas férteis. O trabalho de coleta iniciou-se em 1968 e foi completado em 1974; dele resulta um considerável acervo botânico, representado por mais de dezesseis mil plantas depositadas no Herbário da Universidade Federal de Goiás.


			Em decorrência das viagens empreendidas pelo então estado de Goiás – atualmente dividido em Goiás e Tocantins –, que totalizaram cerca de 400 mil quilômetros percorridos, pudemos registrar importantes dados relativos à botânica, bem como às condições ambientais, socioeconômicas e culturais. A partir desse trabalho, iniciou-se a publicação da Flora do Estado de Goiás (Coleção Rizzo), que já soma dezenove volumes, publicados pela Editora da Universidade Federal de Goiás, contendo o volume 1 o Plano da Coleção e, os demais, dados sobre diferentes espécies.


			Mesmo após a conclusão do projeto, em 1974, prosseguem, até os dias atuais, os trabalhos de levantamento da cobertura vegetal e de observação das alterações ambientais no estado de Goiás.


			No decorrer de nossos trabalhos, consideramos proveitoso cotejar os dados obtidos em nossa pesquisa com os que foram levantados por Auguste de Saint-Hilaire, retirando de seus registros as informações que nos parecem mais significativas para um estudo comparativo, especialmente em relação às condições ambientais. O resultado dessa comparação permite-nos fazer projeções sobre o futuro ambiental do estado de Goiás e, por extensão, do país; certamente, essas reflexões podem contribuir para a definição de formas mais sensatas de interação homem-meio ambiente. Os locais e os caminhos percorridos pelo naturalista francês, na região meridional do estado de Goiás, foram também por nós visitados e percorridos, no intuito de reconstruir o mais fielmente possível o seu itinerário.


			O itinerário


			Da divisa de Goiás e Minas Gerais até Luziânia (então Santa Luzia)


			Auguste de Saint-Hilaire penetra na província de Goiás em 27 de maio de 1819, atingindo a Casa do Registro (correspondente ao atual posto de arrecadação fiscal), na divisa de Goiás e Minas Gerais. Deslocando-se em direção a Santa Luzia, percorreu um imenso planalto deserto, coberto por pastagens naturais entremeadas de árvores tortas. Nesse trecho, faz registros sobre a fruta de lobo ou lobeira, posteriormente descrita por ele, ainda hoje encontrada nas nossas formações vegetais, principalmente nos cerrados. Prosseguindo, atingiu o Sítio de Garapa, constituído de “casinhas desprezíveis”. Ao refazermos esse trecho do percurso, deparamo-nos com um considerável índice de destruição da cobertura vegetal, em consequência do aproveitamento das terras para o plantio de culturas e a formação de pastagens. A intensa derrubada de florestas de galerias tem provocado uma mudança fisionômica da vegetação e a perda de muitas essências nativas de interesse comercial, paisagístico etc.


			Auguste de Saint-Hilaire, que percorria em média cinco léguas (30 km) por dia, deslocava-se através de caminhos percorridos por tropas que transportavam mercadorias. Atualmente, essa região é cortada por estradas vicinais e asfaltadas. O desenvolvimento do sistema viário trouxe melhorias e maior conforto para a região, além de mudanças bastante acentuadas nos hábitos e costumes. Contudo, os meios de transporte favoreceram também a extração da cobertura vegetal, transformada em carvão para uso nas siderúrgicas, principalmente de Minas Gerais.


			O botânico alcança o arraial de Santa Luzia, sede da Paróquia de Santa Luzia, com uma população de 3 a 4 mil habitantes dispersos numa superfície de cinquenta léguas de comprimento e trinta na maior largura. “O arraial estende-se paralelamente à margem direita de um regato, chamado córrego de Santa Luzia, que corre no fundo de um vale” – descreve ele. O arraial fora instalado em razão do ouro existente nos seus arredores.


			As terras da paróquia são favoráveis a várias espécies de culturas, inclusive algumas exóticas, como o trigo e o marmeleiro. A cobertura vegetal, à época de Auguste de Saint-Hilaire, era constituída notadamente pelos cerrados e florestas de galerias nos fundos dos vales, com todas as características primitivas.


			A construção de Brasília teve importantes reflexos sobre Luziânia, que dista aproximadamente 48 quilômetros da capital. Além de provocar alterações profundas nos hábitos e costumes dos habitantes, influenciou no crescimento demográfico: a população do município já somava, em 1980, 94.117 habitantes (77.056 na zona urbana e 17.061 no meio rural). Contudo, a paisagem natural foi o aspecto mais atingido. A exploração de recursos naturais, como madeira, argila, areia, cascalho, etc., empregados na edificação de Brasília e de outras cidades do entorno, e a retirada da cobertura vegetal de extensas áreas para o cultivo da soja e de outras culturas, acarretaram grandes prejuízos aos rios e ribeirões da região e provocaram a completa desfiguração da paisagem.


			De Luziânia (Santa Luzia) a Santo Antônio do Descoberto (Santo Antônio dos Montes Claros)


			Prosseguindo a sua viagem em direção a Santo Antônio dos Montes Claros, Saint-Hilaire pernoitou na Fazenda Ponte Alta, à margem de um riacho do mesmo nome. O trecho percorrido constituía-se de uma região plana, tendo à direita e à esquerda pequenas montanhas. No seu trajeto, Saint-Hilaire atravessou o sul do Distrito Federal em direção a Santo Antônio do Descoberto, região constituída de campos e cerrados. Ali, ele pôde observar um campo natural que havia sido queimado. O botânico imaginava, até então, que as plantas encontradas nas queimadas seriam peculiares àquelas áreas; entretanto, após um exame mais acurado, convenceu-se de que eram apenas as espécies próprias das regiões de campos e cerrados e, por isso, alerta os botânicos para estarem atentos ao fazerem a classificação das espécies em áreas de queimadas, evitando possíveis equívocos na descrição delas como novas espécies. 


			O local em questão corresponde à parte do Distrito Federal, hoje cortada pela BR-060, que permite o acesso de Goiânia e outras localidades à Brasília. Com a construção da rodovia, muitas obras de cortes, aterros e pontes modificaram a paisagem, provocando, ainda, em muitos pontos, processos erosivos que concorreram para a formação da voçoroca, que altera razoavelmente as condições ambientais.


			As terras, desertas à época da passagem de Saint-Hilaire, estão hoje bastante divididas e abrigam graves problemas fundiários. Na região do entorno de Brasília, por exemplo, há o problema da proliferação de pequenas propriedades que se prestam a atividades de lazer da população da capital, apresentando-se, contudo, como minifúndios sem um efeito produtivo razoável. 


			Saint-Hilaire, deslocando-se em direção a Santo Antônio, deixa para trás a parte plana e segue por uma área que gradualmente vai se tornando montanhosa. Nesses elevados, Saint-Hilaire pôde observar a conhecida canela-de-ema, que apresenta várias bifurcações e cujos ramos são revestidos de escamas, terminando em uma bela flor de coloração lilás. Essa planta pertence à família Veloziaceae e ocorre em terras não muito férteis, sendo comumente utilizada por seus efeitos ornamentais. 


			À altura do Morro do Tição, Saint-Hilaire vislumbrou os dois picos que coroam os Montes Pireneus, de onde avistou, ainda, a capela de Santo Antônio dos Montes Claros, a uma distância aproximada de um quarto de légua. Transpondo um pequeno ribeirão com o mesmo nome da capela, Saint-Hilaire fez uma parada em uma casa um pouco distante da pequena igreja.


			O Rio de Santo Antônio dos Montes Claros, hoje conhecido pelo nome de Rio Descoberto, tem as suas nascentes na divisa do Distrito Federal com Goiás. Anteriormente, apresentava suas águas límpidas e potáveis; hoje, em consequência da construção de uma barragem que abastece a nova capital, de loteamentos no lado de Goiás e, também, do crescimento de Santo Antônio do Descoberto, município com uma infraestrutura razoável e uma população bastante numerosa em comparação com a época de Saint-Hilaire, o Rio Descoberto registra uma poluição bastante acentuada e uma sensível diminuição dos peixes. As principais causas são a pesca predatória e a destruição das florestas localizadas às suas margens.


			De Santo Antônio do Descoberto a Corumbá de Goiás


			Continuando a caminhada em direção ao povoado de Corumbá, o francês atravessou o Ribeirão dos Macacos, um dos afluentes do Rio Areia, como é hoje denominado. Às suas margens e nas depressões mais profundas, teve oportunidade de encontrar um bosque com ocorrência da elegante palmeira chamada indaiá. A pequena distância dali, atravessou o “Ribeirão Areias”, como o denominou, afluente do Rio Corumbá.


			Na etapa seguinte, ele voltou a encontrar os campos e cerrados, com a presença de plantas bastante características, como o pequi, largamente utilizado como alimento pela população de Goiás; preparado com arroz ou frango é considerado um prato típico do estado. O pequi é hoje uma planta ameaçada de extinção, em razão da destruição dos cerrados para o plantio de soja e formação de pastagens. Esforços estão sendo realizados por instituições de pesquisa, visando a um maior conhecimento sobre sua germinação, desenvolvimento e melhor aproveitamento.


			Mais adiante, alcançou um regato chamado Laje, distante não mais do que três léguas da povoação de Corumbá, entre Laje e o Rio Corumbá, região sem muitas alterações em relação às anteriores. Nas encostas dos morros ocorriam matas, hoje substituídas por roças ou pastagens, com derrubadas feitas a machado, devido à dificuldade para o uso de máquinas em razão das condições topográficas bastante íngremes. Saint-Hilaire atingiu a povoação de Corumbá, que tinha a forma de um triângulo e está situada na encosta de uma colina sobre o rio que lhe dá nome.


			Mineradores fixaram-se nesse local para explorar as margens auríferas do Rio Corumbá, provocando grandes alterações na paisagem local, em decorrência das escavações para a retirada de cascalho e extração do ouro.


			A cidade de Corumbá vem atraindo um fluxo muito grande de visitantes. Por causa da proximidade com o rio e suas belas cachoeiras, tornou-se um centro de lazer. Em muitos casos, porém, o turismo causa alterações ambientais e poluição. Os rios Corumbá e Areias, além disso, também sofrem alterações em suas margens e leitos devido ao uso das dragas na extração de areia, utilizada na construção civil.


			O botânico francês deslocou-se até as regiões mais altas dos Pireneus, acompanhado do seu tocador de tropa Mariano e de mais um guia, para coletar plantas. Durante o percurso, atravessou pastagens naturais, onde a qualidade do terreno variava entre boa e ruim, e era arenoso em algumas partes. Saint-Hilaire pôde observar o majestoso buriti junto às depressões alagadas.


			Atingindo os pontos mais elevados, que se situam a uma altitude de aproximadamente 1.300 metros, observou uma vegetação muito semelhante à já vista nos dias anteriores de sua viagem e recolheu algumas plantas interessantes. Nos rochedos, encontrou, novamente, exemplares de canela-de-ema.


			Em nossas viagens, seguindo o percurso feito por Saint-Hilaire, verificamos que as regiões percorridas ainda são constituídas de pastagens naturais. Principalmente do capim braquiária (Brachiaria decumbens Stapf.), que, por ser uma gramínea largamente difundida e muito resistente, tem modificado a aparência dos cerrados. 


			De Corumbá de Goiás a Pirenópolis (Meia Ponte)


			Partindo dos Pireneus e retornando a Corumbá, o botânico preparou a sua viagem para o arraial de Meia Ponte, hoje Pirenópolis. Ao chegar, Saint-Hilaire teceu considerações elogiosas à cidade, edificada sobre uma planície rodeada de montanhas, cobertas por bosques de pequenas árvores, que se estendiam por um declive pouco acentuado sobre a margem esquerda do Rio das Almas.


			Os primeiros a se estabelecerem nesse local foram os exploradores de ouro que, mais tarde, por se dedicarem ao cultivo das terras, iniciaram a destruição das matas. A princípio, em uma pequena escala, que cresceu ao longo do tempo e ainda vem se processando. Ao lado da alteração da cobertura vegetal, o município de Pirenópolis sofre há décadas a desfiguração de seus morros, ocasionada pela extração das conhecidas “pedras de Pirenópolis”, usadas na construção civil. As retiradas não só provocam alterações, mas contribuem para processos erosivos. A vegetação dos Pireneus tem como características as formações rupestres e muitas espécies endêmicas, como a arnica, que é uma planta medicinal. 


			Em seus registros sobre o arraial, Saint-Hilaire destaca a Paróquia de Meia Ponte, situada no ponto de junção das estradas do Rio de Janeiro, da Bahia, do Mato Grosso e de São Paulo (32 léguas norte-sul e 20 léguas oeste-leste). 


			Continuando o relato, o botânico chama a atenção para o processo educacional no arraial de Meia Ponte porque, enquanto nas outras povoações há um mestre de escola, o arraial tem um professor de gramática latina pago pelo governo. Comenta, ainda, as moléstias mais comuns entre os habitantes, destacando a lepra e a hidropisia. 


			De Pirenópolis a Jaraguá


			Prosseguindo sua viagem pela província de Goiás, Saint-Hilaire deslocou-se em direção à povoação de Jaraguá. Antes de chegar ao local, fez uma parada na Fazenda Santo Antônio. Logo após, prosseguiu em direção ao Rio das Almas, sobre o qual anteriormente existia uma ponte; mas, verificando que ela já havia caído, seguiu por outra estrada. Naquela ocasião, a seca era tão grande que foi possível vadear pelo rio. 


			Entre o Rio das Almas e o Córrego de Jaraguá, notou pequenos trechos com árvores características do Cerrado, sendo o restante constituído por matas. Atualmente, essa cobertura vegetal foi retirada para dar lugar à formação de pastagens e culturas, restando às margens dos rios e ribeirões alguns resquícios da vegetação primitiva.


			Atravessando o regato chamado córrego de Jaraguá, ele chegou ao povoado de Jaraguá. Essa povoação situa-se numa vasta planície coberta de matas, rodeada de montanhas não muito altas, as quais erguem-se quase a pique, produzindo uma bela paisagem. A origem do local está relacionada com a mineração do ouro e abrigava, à época de Saint-Hilaire, cerca de 2 mil pessoas. O botânico deslocou-se para a Serra de Jaraguá com a finalidade de colher plantas, onde pôde observar que a flora também é muito semelhante à de outras áreas por ele visitadas, constituídas por árvores tortuosas e um tapete graminoso. Teve a oportunidade de encontrar uma espécie de caju (Anacardium sp.).


			Em nossa viagem, nos deslocamos de Pirenópolis em direção à cidade de Jaraguá, atravessando o Rio das Almas por uma ponte de concreto, atingindo, em seguida, Jaraguá, que está situada às margens da rodovia Belém-Brasília. A cidade sofreu um considerável progresso com a construção da estrada nas décadas de 1950 e 1960 e com o advento de Brasília. Guarda, ainda, entretanto, relíquias do século XIX, principalmente as suas igrejas, que puderam ser vistas por Saint-Hilaire.


			Na Serra de Jaraguá, próximo à cidade, a vegetação corresponde ainda às observações do botânico francês. Efetuamos a coleta do Baru, leguminosa de grande interesse pelo seu potencial madeireiro e frutífero, da lixeira (Curatela americana L.) e de outras. 


			Também observamos que no alto da serra foi instalada uma torre de emissão de sinais para a televisão.


			De Jaraguá à cidade de Goiás (Vila Boa)


			Auguste de Saint-Hilaire partiu de Jaraguá em direção a Vila Boa, capital da província de Goiás. Percorreu um trecho que apresentava árvores esparsas e pouco desenvolvidas, penetrando, em seguida, em grandes matas, numa região conhecida como mato grosso da província de Goiás. A estrada, que demandava de Jaraguá a Goiás, no sentido leste-oeste, ocupava um espaço de nove léguas. À medida que adentrava pela região, pôde observar que as árvores eram mais robustas. No meio do mato grosso, notou a existência de clareiras, formadas a partir da derrubada de matas virgens para cultivo. Com o abandono das culturas, posteriormente, o capim-gordura ou catingueiro acabou por invadir essas áreas. 


			O botânico teve a oportunidade de ver duas espécies em floração: mutamba (Guazuma ulmifolia, Cam.) e chichá (Sterculia striata, S.Hil et Naud.). Continuando a viagem, alojou-se num rancho conhecido pelo nome de Rancho da Goiabeira. Seguindo em direção a Vila Boa, deixou o mato grosso, entrando, abruptamente, em um campo formado por árvores enfezadas, características de espécies do Cerrado. Nessa região, pôde conhecer uma “espécie de habitação”, um sítio denominado Mandinga. 


			A nosso turno, continuamos a viagem, partindo em direção a Itaberaí, anteriormente conhecida por Curralinho, seguindo muito próximo o itinerário percorrido por Saint-Hilaire. O mato grosso de Goiás, referido pelo botânico, hoje poderia ser chamado de “braquiária goiano”, em razão da derrubada das matas para o cultivo da soja e do milho e, principalmente, para a formação de pastagens. Mesmo assim, coletamos exemplares de porte arbóreo: jequitibá, peroba, garapa (Apuleia molaris Spruce) e outras.


			No trajeto entre Jaraguá e Itaberaí, constatamos que várias cidades surgiram, como Itaguaru, Itaguari e outras.


			Partindo da Fazenda Mandinga que se localiza próximo à cidade de Itaberaí, o botânico atravessou por uma ponte de madeira o Rio Uru, que tem sua nascente próxima à Serra Dourada. Para além do Uru, percorreu, durante muito tempo, uma área de campo com árvores retorcidas, para, em seguida, penetrar em uma área de mato bastante denso, onde a zona torna-se montanhosa e o caminho é coberto de pedras. Imediatamente, depois de se ter passado por um ribeirão, que tem o nome de Rio Vermelho, chega-se à povoação de Ouro Fino.


			Ouro Fino, conforme observou o botânico, estava em franca decadência. Prosseguindo a sua viagem, dirigiu-se para o lugarejo que tinha o nome de Ferreiro. Essa localidade é célebre na história de Goiás, pois os paulistas que descobriram a região fundaram ali o seu primeiro estabelecimento. Saint-Hilaire partiu no dia 26 de junho para a cidade de Vila Boa. 


			Seguindo o caminho percorrido por Saint-Hilaire, atingimos o povoado de Ouro Fino, que ainda guarda praticamente as mesmas características vistas pelo botânico. Um fato que nos chamou a atenção foi a derrubada das matas em torno de Ouro Fino e às margens do Rio Vermelho, para a formação de pastagens e o desenvolvimento de práticas agrícolas. Em razão de as nascentes estarem localizadas em local de declive bastante acentuado, com a retirada da cobertura vegetal, inevitavelmente, surgirão processos erosivos marcantes.


			Saint-Hilaire chegou a Vila Boa, então capital de Goiás, podendo verificar que a cidade é rodeada, por todos os lados, de morros, com pouca altura e tamanhos desiguais, cobertos de matas que conservam uma bela vegetação. Na direção sul, as colinas são baixas e deixam ver no horizonte a Serra Dourada. A localização topográfica da cidade não agradou ao botânico.


			A cidade de Goiás, como é hoje chamada, tem a forma alongada e é dividida em duas partes quase iguais pelo Rio Vermelho. Em Vila Boa, existe um grande número de igrejas. A meio quarto de légua da Vila, do lado norte, eleva-se sobre o cume de uma colina uma pequena capela dedicada a Santa Bárbara. À época da visita do botânico, a cidade contava com cerca de novecentas casas, vários edifícios públicos, o Palácio do Governador, a Casa da Contadoria, a Casa de Fundição e a Igreja Paroquial, ornamentando uma praça.


			Já a Câmara Municipal e o Quartel estavam localizados em uma outra praça, em cujo centro há um chafariz.


			Também não havia em Vila Boa um só médico. Os mercadores de fazendas e quinquilharias vendiam alguns remédios que recebiam do Rio de Janeiro, mas ninguém possuía conhecimentos de farmácia.


			Saint-Hilaire teve oportunidade de jantar no palácio em companhia do governador, quando saboreou magníficas uvas moscatel, o que denota a possibilidade do cultivo de vinhas na cidade. Durante o tempo que passou em Vila Boa, todos os habitantes cumularam-no de favores, e ele considerou sua estada na cidade muito agradável.


			Seguindo o trajeto de Saint-Hilaire, ao atingirmos a cidade de Goiás, verificamos que a sua malha urbana guarda muitas características das observações do botânico. Cortando-a, encontra-se o lendário Rio Vermelho, cujas nascentes estão em Ouro Fino. O rio vem sofrendo, no decorrer dos anos, graves agressões, como a retirada da cobertura vegetal de suas nascentes e de suas margens, fato que vem provocando uma diminuição gradativa do número de peixes, em razão da destruição de seu abrigo e alimento. 


			Um outro fator agravante é o processo da extração do ouro. Hoje, com máquinas potentes e o uso do mercúrio, o rio vê as suas características alteradas e a poluição atingindo níveis insustentáveis. Recebe, ainda, grande parte do esgoto da cidade, o que contribui para o agravamento da poluição de suas águas.


			Os rios Bagagem, Bacalhau, Agapito e outros cursos d’água próximos à cidade vêm sofrendo alteração em sua fisionomia e destruição das matas em suas margens, bem como a retirada de areia para uso na construção civil.


			Realizamos nas cercanias da cidade, no Cerrado, coletas de faveira (Dimorphandra mollis. Benth.) e mangaba, muito usadas na fabricação de doces. Nas matas, coletamos tamboril (Enterolobium contortisiliquum Vell. Morong.), aroeira e guariroba, essa muito usada na alimentação. Os morros que circundam a cidade de Goiás tiveram grande parte de sua cobertura vegetal retirada para a formação de pastagens. O Morro das Lajes anteriormente foi explorado para a retirada de lajes, que eram usadas nos passeios da cidade e no interior de residências. Hoje, dada a sua escassez, a exploração se faz em pequena escala.


			A cidade de Goiás conta com hospitais, uma faculdade de filosofia, museus e hotéis. Muitos edifícios e monumentos dos séculos XVIII e XIX se encontram tombados pelo patrimônio histórico.


			Saint-Hilaire partiu em 3 de julho em direção à Serra Dourada, com a intenção de atingir os seus pontos mais elevados e prosseguir depois em direção à Aldeia de São José, habitada pelos índios Caiapó.


			Tendo deixado a cidade de Goiás, atravessou uma extensão de terreno coberto de arbustos, esgalhados desde a base e aproximados uns dos outros, que lhe fizeram recordar os carrascos de Minas Novas. Um exame atento fê-lo reconhecer nesses arbustos a maior parte das árvores dos campos comuns (cerrados). Atingiu um local conhecido como “As Areias”. O botânico também comenta sobre o sofrimento que os carrapatos e bichos-de-pé lhe causavam desde a sua entrada na província de Goiás.
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					1.  Excerto do livro Goiás: de Saint-Hilaire e de hoje. Goiânia: Editora UFG, 1996, p. 11-13 e p. 19-44.


				


				

					2.  Saint-Hilaire percorreu a capitania em 1819, mas como publicou seu livro muitos anos após a independência, em 1847, certamente atualizou a nomenclatura político-administrativa e, por isso, refere-se sempre à província de Goyaz (Nota da organizadora).
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			4.


			Expedicionários no Goiás do século XIX


			Dario Alejandro Luger


			Simone Moreira Avila


 


			O século XIX marcou uma mudança com relação a presença de estrangeiros viajantes, em especial naturalistas, no interior do Brasil. A transferência da Corte Portuguesa para o Rio de Janeiro em 1808, e a consequente abertura dos portos, acarretou a chegada de corpos diplomáticos acompanhados de cientistas expedicionários. Estes tinham por objetivo descrever o território brasileiro, nos seus mais diversos aspectos, particularmente a flora, a fauna, os povos autóctones e os costumes da população. Vale dizer que, até então, e durante todo o século XVIII, a América Portuguesa permanecera oficialmente fechada para o escrutínio dos não lusitanos (Silva, 2006, p. 100). Até o princípio do século XIX, a comunidade científica internacional não conhecia muito sobre a flora, a fauna e a geografia do Brasil. Nesse momento, o governo imperial também passa a necessitar de pessoal especializado em determinadas atividades próprias da máquina administrativa.


			É nesse novo clima de receptividade por parte do Estado que as expedições científicas tomam curso ao longo do século XIX no Brasil. Auguste de Saint-Hilaire não foi o único viajante a percorrer o território brasileiro com o olhar do pesquisador. A fim de ampliar o foco das celebrações dos duzentos anos de sua vinda ao Brasil, o presente capítulo buscou trazer dados biográficos sobre outros viajantes que trilharam os caminhos de Goiás nesse período, e algumas informações sobre suas excursões pelos sertões goianos. É uma amostragem que não pretende ser exaustiva, mas busca enfatizar a importância desses aventureiros cientistas. De fato, os relatos de viagens desse período cumpriram um papel valioso ao assentar as bases da história nacional, dando a conhecer o país não apenas para a comunidade científica estrangeira, como também para os próprios brasileiros. 


			Raimundo José da Cunha Mattos


			Raimundo José da Cunha Mattos nasceu em Faro, no Algarve, em 2 de novembro de 1776. Provinha de uma família de oficiais de baixa patente. Seu pai, Alexandre Manoel da Cunha Mattos, fora soldado no Regimento de Artilharia de Estremoz, tal como o fora o avô de Raimundo José, Francisco Xavier de Mattos. Seu bisavô paterno, Antônio de Mattos Bento, seguira carreira na infantaria lusa. A despeito do desejo de seu pai de que se tornasse médico, Raimundo José também optou pela vida militar, sendo, portanto, a terceira geração de sua família a ingressar nos quadros da artilharia portuguesa.


			Sua formação se deu em um ambiente imbuído de valores iluministas1, herdeiro das reformas pombalinas empreendidas em Portugal. O exército português passava então por uma transformação que refletia a implementação dessas ideias. Enquanto o bisavô e o avô de Cunha Mattos haviam sido soldados de um exército cujos altos postos lhes eram vedados por questões de nascimento, seu pai assentou praça no início da implementação do projeto reformista do conde Lippe. Tratava-se de um esforço de modernização das armas através da valorização do mérito pessoal na carreira militar. Dessa forma, Raimundo José exerceria seu ofício em uma nova realidade, em que havia espaço para ascensão daqueles que não provinham das grandes casas, por meio de um longo processo de profissionalização das armas que desvinculou serviço militar e nobreza de nascimento.


			Os anos de estudo se deram primeiramente na Casa Pia de Lisboa, onde frequentou, dos 8 aos 13 anos, o Colégio São Lucas do Castelo de São Jorge. Nessa instituição Cunha Mattos recebeu uma educação voltada prioritariamente para as disciplinas exatas e experimentais. De acordo com o projeto reformista pombalino no qual a Casa Pia de Lisboa se inseria, a educação seria fundamental para a formação de um novo tipo de súdito, útil ao Estado. Ao ingressar nas chamadas Classes Científicas, os alunos poderiam optar por um dos dois cursos oferecidos: matemática ou física. No primeiro estudava-se matemática pura; mecânica e ótica; astronomia; geometria prática e navegação; engenharia e artilharia. No segundo estudava-se história natural; física experimental; química e farmácia; e princípios de várias artes, tais como metalurgia, tinturaria e agricultura. Havia, por fim, cursos profissionalizantes, tais como o de cirurgia, o qual Cunha Mattos frequentou por determinação de seu pai que aspirava por uma carreira de médico para o filho.


			Em julho de 1790, Alexandre Manoel decidiu retirar o filho da Casa Pia de Lisboa, para que o acompanhasse à cidade de Faro. Lá, Cunha Mattos assentou praça como soldado voluntário no mesmo regimento em que o pai servia. Por algum tempo ainda se dedicou à cirurgia no hospital militar da cidade, com a autorização do comandante do regimento. Entretanto, com a chegada de rumores da possibilidade de uma guerra entre Portugal e França, Cunha Mattos abandonou definitivamente a medicina para dedicar-se a uma carreira militar. 


			Os estudos de Cunha Mattos tiveram continuidade na Escola Regimental do Faro. As escolas regimentais também veiculavam os valores iluministas e faziam parte das instituições laicas de ensino criadas por Pombal. Suas aulas seguiam uma concepção prática sobre o conhecimento, com aulas voltadas para a capacitação dos soldados nos campos de batalha, na coleta de informações e no mapeamento de regiões. Na Escola Regimental do Faro eram ministradas disciplinas de Química, Aritmética, Trigonometria, Topografia, Engenharia e Fortificações, Operações e Manobras, entre outras. O Regimento de Artilharia do Faro formou artilheiros com grande habilidade e maestria na elaboração de mapas. O mapeamento do Algarve foi, em grande medida, realizado por eles. Nesse ambiente de ensino, Cunha Mattos familiarizou-se com a Cartografia, área do conhecimento que exerceu forte influência nos trabalhos acadêmicos que realizou anos mais tardes. Suas cadernetas de viagem com anotações sobre as regiões que percorreu eram repletas de esboços de mapas.


			Sua primeira oportunidade de colocar os conhecimentos obtidos em prática surgiu após quatro anos da sua chegada à Escola Regimental do Faro. Em 1793, o jovem Cunha Mattos vai aos Pirineus lutar contra os revolucionários franceses na chamada Guerra de Roussilon e Catalunha. A Convenção francesa declarara guerra aos espanhóis e estes obtiveram o apoio da Coroa Portuguesa, que enviou tropas complementares. Cunha Mattos se destacou em combate, sendo condecorado pela sua atuação, além de receber, de D. João VI, junto com outros combatentes, prioridade nas promoções. A França saiu vitoriosa e o conflito foi encerrado com a assinatura do Tratado da Basileia, em julho de 1795. Mais tarde, já vivendo no Brasil, Raimundo José registraria suas lembranças e opiniões acerca da participação de Portugal nesse conflito, por meio da escrita de suas Memórias históricas, políticas e biográficas.


			De acordo com o novo modelo de organização do exército português, pautado no mérito e esforço pessoal, a atuação fora do reino de Portugal poderia garantir promoções aos mais elevados postos militares. Cunha Mattos traçou sua trajetória profissional nesse sentido. As viagens para longe da terra natal tiveram um papel proeminente na sua vida e carreira. Assim, em 1796, após a Guerra de Roussilon e Catalunha, Cunha Mattos embarca com destino à capitania de São Tomé e Príncipe. Essa possessão portuguesa vivia um período de decadência econômica e sofria conflitos entre as elites locais, além do constante risco de levantes de escravos. Cunha Mattos residiu em São Tomé e Príncipe por um longo período, até meados de 1815, quando partiu para o Rio de Janeiro. Nesses anos esteve envolvido com os esforços de reorganizar as forças militares, manter a segurança nas ilhas, e também ocupou cargos administrativos, tais como procurador da Fazenda e feitor da Alfândega de São Tomé.


			A partir de 1815, Cunha Mattos passa a residir no Brasil e acompanha de perto o momento político conturbado que se seguiu. Esteve de licença por dois anos e, em 1817, recebeu a atribuição de lutar contra rebeldes em Pernambuco, em defesa da monarquia2. Em 1820 eclode a Revolução Liberal em Portugal, gerando intensos debates na recém-criada imprensa do Brasil. Já de volta ao Rio de Janeiro, Cunha Mattos acompanhou as notícias do movimento constitucionalista português, as tentativas de conciliação dos interesses de Portugal e Brasil nas cortes e, por fim, a independência. Durante esses acontecimentos repensou sua posição e aderiu à causa brasileira, declarando ser o Brasil sua “pátria adotiva” (Vieira, 2010, p. 4-5). É, portanto, na qualidade de defensor do Brasil como um novo Estado independente que Raimundo José aceita o posto de governador de armas da província de Goiás, no início de 1823.


			O cargo de governador de armas foi criado no Brasil pelas Cortes de Lisboa ainda em meados de 1821. Foi estabelecida a separação entre o poder civil e o militar nas províncias. Dessa forma, Juntas Provisórias de Governo – compostas por cidadãos eleitos e fiéis à causa constitucional –, exerceriam o governo civil. O governo militar seria exercido por um governador de armas nomeado pelas Cortes. Essa foi uma estratégia das Cortes para enfraquecer a autoridade do príncipe regente sobre as províncias e forçar seu retorno a Portugal. Contudo, após a independência, essa divisão administrativa seria mantida no novo governo das províncias (Rodrigues, 2011, p. 111-112).


			A província de Goiás vivia um clima de instabilidade política. Antes mesmo da independência, em 14 de setembro de 1821, o norte da província criara um governo independente e, quando da posterior criação da Junta de Goiás, essa parte setentrional da província optou por permanecer autônoma. Com o desenrolar dos acontecimentos, a Junta Provisória no sul reconhecia no príncipe regente a autoridade máxima do reino do Brasil, enquanto o governo autônomo de São João das Duas Barras, localizada no norte, considerava estar subordinada apenas às Cortes Portuguesas. Entretanto, 


			pesar do sucesso inicial, as disputas entre os potentados de Cavalcante, Palmas, Arraias e Natividade levaram ao desgaste daquele governo independente e à sua posterior dissolução, sem que para isso fosse necessária uma intervenção do sul. (Rodrigues, 2011, p. 113)


			Ainda assim, o atual território do Tocantins, que correspondia ao norte da província naquele período, tinha fortes ligações com o Pará e fazia divisa com este e o Maranhão, ambas províncias refratárias à separação entre Brasil e Portugal.


			Dessa forma, durante os três anos em que Cunha Mattos ocupou o cargo de governador de armas de Goiás, entre meados de 1823 e o início de 1826, sua principal preocupação foi manter a segurança da província e zelar pela unidade territorial do novo império do Brasil, sob a autoridade de D. Pedro I. É no exercício dessas funções que Cunha Mattos viajou pelos sertões goianos. Em 25 agosto de 1823, enquanto se encontrava em viagem pelo sul da província inspecionando as condições das tropas, Cunha Mattos recebeu o comunicado da Junta de Governo de que tropas portuguesas vindas do Maranhão estavam em vias de invadir o norte de Goiás. No dia 20 de setembro, parte para os sertões setentrionais goianos, em longa marcha que o manteria longe da capital da província por aproximadamente um ano (Matos, 2004, p. 112 e 124). 


			Na realidade, a urgência de seu deslocamento foi posta de lado quando, no oitavo dia de marcha, recebeu notícias vindas do norte, anunciando a vitória dos moradores de Pastos Bons sobre as forças portuguesas na divisa entre Goiás e Pará. Contando com o auxílio de quinhentos índios apinagés, das aldeias de Carolina e Santo Antônio, as tropas invasoras foram rechaçadas (Matos, 2004, p. 128-129). Ainda assim, Cunha Mattos decide continuar a expedição, agora para coletar informações sobre a província. Já antes de tomar conhecimento da derrota portuguesa, no dia em que ficara a par do iminente perigo de invasão, escreveu em seu diário: “abro caminho para examinar todas as terras da Província desde o extremo sul até os últimos sertões do norte” (Matos, 2004, p. 113). 


			Assim, Cunha Mattos aproveita a marcha pelos sertões goianos para escrever em seu diário um roteiro de viagem recheado de informações sobre as estradas, o tempo de realização dos trajetos, os locais de pouso e a forma como os viajantes eram acolhidos. Ao fazer tais anotações, pretendia colocar seus conhecimentos em prática para o benefício de sua nova pátria. Sua intenção era que as informações por ele obtidas servissem de subsídios para trazer melhoramentos à província de Goiás, unificando suas diversas localidades de modo a favorecer a apropriação político-administrativa pelo Estado desses espaços que ainda não estariam nacionalizados (Rodrigues, 2008, p. 214). Seus escritos fornecem, ao lado das descrições geográficas, caracterizações dos costumes da população. Entre os anos de 1824 e 1825, Cunha Mattos escreveu a Corografia Histórica da Província de Goiás3, obra encomendada por D. Pedro I. Seu diário de viagem seria mais tarde publicado no Rio de Janeiro, em 1836, na obra intitulada Itinerário do Rio de Janeiro ao Pará e Maranhão pelas províncias de Minas gerais e Goiás.


			O exercício de suas funções administrativas na província de goiás foi marcado por constantes atritos com as autoridades civis, tanto com os membros da Junta quanto, mais tarde, com o novo presidente da província, Caetano Maria Lopes Gama. Entre os motivos estava, além da falta de clareza legal acerca das atribuições das esferas de governo civil e militar, o fato de que Cunha Mattos não hesitava em tecer duras críticas pela má gestão das autoridades de Goiás (Rodrigues, 2011, p. 119). Sendo um homem opinativo e empreendedor, encontra na política uma via para potencializar suas críticas e ideias do que seria adequado para a administração da província de Goiás. 


			Em fevereiro de 1825, Cunha Mattos é eleito deputado por Goiás e Minas, assumindo, em maio de 1826, a cadeira de Goiás na Assembleia Geral Legislativa do Império do Brasil4. Representeou a província de Goiás em duas legislaturas consecutivas, a primeira de 1826 a 1830, sendo reeleito para um segundo mandato entre 1830 e 1833. Sua atuação como deputado foi mais ativa durante a primeira legislatura5. Em 1831, após a abdicação de D. Pedro I, o então deputado viaja com toda a família para Portugal, retornado apenas em 1833. Retoma sua cadeira no parlamento, mas enfrenta duras críticas de seus opositores que o acusavam de ser partidário do retorno de D. Pedro. Essas críticas foram enfaticamente rebatidas por ele como infundadas. 


			Durante sua atuação legislativa, um de seus projetos levantou grande controvérsia. Trata-se da proposta da obrigatoriedade do consumo de produtos nacionais por repartições públicas, igreja e corporações religiosas, fortalecendo, assim, a incipiente indústria brasileira. Seu projeto não foi aprovado, mas suas ideias não foram totalmente descartadas, servindo para fundamentar a criação da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional. Cunha Mattos participou da fundação dessa instituição voltada para a promoção do desenvolvimento do país (Rodrigues, 2008, p. 185 e 190).


			Ele foi um intelectual de seu tempo, um homem de letras. Escreveu diversas obras ao longo da vida. Além das anteriormente citadas, figuram os seguintes escritos: Corografia Histórica das Ilhas de São Tomé e Príncipe, Ano Bom e Fernando Pó (1813); Ensaio histórico-político sobre a origem, progressos e merecimentos da antipatia e recíproca aversão de alguns portugueses europeus e brasilienses (1822); Memória da campanha do senhor D. Pedro d’Alcântara, Ex-Imperador do Brasil, no Reino de Portugal, com algumas notícias anteriores ao dia do seu desembarque (1833); Repertório da Legislação Militar Atualmente em Vigor no Exército e Armada do Brasil (1834); Compêndio Histórico das Possessões de Portugal na África (1835-1836); e Corografia Histórica da Província de Minas Gerais (1837).


			Um de seus feitos mais notáveis na seara do conhecimento foi a participação na criação do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB), local que concentrou por muitos anos a produção historiográfica brasileira. A inauguração ocorreu em 21 de outubro de 1838. A história e a geografia do Brasil ainda precisavam ser escritas naquele momento e o IHGB cumpriria o papel de um repositório da memória nacional (Bosi, 2010, p. 233-234). Tratava-se também de construir uma identidade nacional para a novo país independente. Essa identidade serviria como fator aglutinador das regiões esparsas do imenso território, garantindo a unidade geográfica do Brasil. Com esse propósito, Cunha Mattos apresentou, na sessão de 19 de janeiro de 1839, sua “Dissertação acerca do Sistema de Escrever a História Antiga e Moderna do Brasil”. Esse foi seu último ato na assembleia do IHGB. Logo depois adoeceu, vindo a falecer em 23 de fevereiro de 1839.


			Francis Castelnau


			Entre os viajantes naturalistas que percorreram Goiás no século XIX, encontra-se também o nome de Francis Louis Nompar de Caumont Laporte, mais tarde conhecido como Conde de Castelnau. Castelnau nasceu em Londres no dia 25 de dezembro de 1810. O fato de ser filho ilegítimo da Condessa de Mesnard-la-Barotière fez com que muitas informações sobre seus primeiros anos de vida permanecessem obscuras (Prado, 2014, p. 18). Sabe-se que seu interesse por viagens para países distantes remonta da infância, quando leu os escritos de exploradores, como o capitão James Cook e François Levaillant. O desconhecido exerceu fascínio constante no ainda muito jovem Francis Laporte (Castelnau, 2015, p. 23).


			Sua formação se deu em Paris, onde estudou ciência natural com Baron Cuvier, Geoffrey Saint-Hilaire e outros zoologistas famosos6. Apesar de ter vivido no século XIX, Castelnau pode ser considerado um homem do iluminismo francês, ávido leitor de Rousseau e Montesquieu. Contudo, em seus escritos se evidencia um paradoxo, pois “embora guardando ainda traços dos philophes, homem do século, Castelnau se encanta com a paisagem e oferece muito material de reflexão teórica sobre o romantismo, nos inúmeros momentos em que pretende descrever a natureza deslumbrante que percebe” (Mello, 2015, p. 20), em suas expedições como naturalista. 


			A primeira oportunidade de fazer uma longa viagem ao Novo Mundo surgiu em 1837, quando Castelnau embarcou para a América do Norte. Durante cinco anos percorreu os Estados Unidos, Texas e Canadá.  Ao retornar, publica: Vues et souvenirs de l’Amerique du Nord  e Essai sur le système silurien de l’Amerique septentrionale . Anos mais tarde, afirmaria que, apesar de ter aceito prontamente viajar para América do Norte, possuía desde sempre uma predileção particular pelas regiões equatoriais (Castelnau, 2015, p. 24). 


			Durante sua estadia no Estados Unidos manteve contato com norte-americanos ilustres, aos quais expressou o forte desejo de conhecer a América do Sul. Esses homens de Estado sugeriram que, em nome do governo dos Estados Unidos, fosse para Lima como representante de uma missão diplomática. Castelnau considerou inadequado aceitar esse convite sem o consentimento do governo de seu país de origem. Por isso, retornou à França com o intuito de obter a permissão de participar da expedição norte-americana. Lá foi recebido pelo Duque d’Orléans, que tinha grande interesse em geografia científica. Após repreender Castelnau pelo que chamou de “deserção”, sugeriu que chefiasse uma expedição para a América do Sul em nome do governo francês. Proposta imediatamente aceita por ele (Castelnau, 2015, p. 24-25).


			O objetivo principal da expedição era estudar a Bacia do Rio Amazonas, para descobrir seus potenciais econômicos, bem como explorar seus afluentes, a fim de constatar a viabilidade da comunicação através dos rios ao interior do continente (Goodman, 1972, p. 309). A exploração da hidrografia visava averiguar a viabilidade da navegação fluvial, em quase a totalidade do percurso, no deslocamento entre as Antilhas Francesas e Buenos Aires. O Rio Amazonas seria alcançado após a longa travessia entre o Rio de Janeiro até Lima no Peru. Um projeto arrojado. Por isso, como chefe da expedição, Castelnau escolheu cuidadosamente sua equipe de naturalistas, formada por Eugène D’Orsey (1818-1846), Hugues A. Weddell (1819-1877) e Émile Deville (1824-1853). O grupo de cientistas naturalistas se ocuparia da realização de expedições botânicas, análises geológicas, meteorológicas e estudos de zoologia.


			Após inúmeros atrasos, a comitiva finalmente zarpou de Brest em 30 de abril de 1843, aportando na província do Rio de Janeiro em 17 de junho do mesmo ano. A estadia no Brasil se estendeu até março de 1847. Além da província do Rio de Janeiro, os viajantes percorreram e exploraram Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso7. Em Goiás, onde Castelnau esteve de fevereiro a dezembro de 1844, o grupo passou pela Vila de Catalão, desceu o Rio Araguaia e subiu o Tocantins. Durante esse trajeto Castelnau realizou uma descrição minuciosa da população, história e comércio da região. 


			Para o grupo, inicialmente, a cidade de Goiás, que Castelnau descreve como “uma das pequenas cidades mais bonitas do Brasil” (Castelnau, 1949, p. 225), era um dos locais mais importantes para alcançar os objetivos da expedição. Não muito distante da confluência entre os rios Tocantins e Araguaia, a capital da província de Goiás aparentava ser um local estratégico. Os franceses 


			almejavam transformá-la no polo aglutinador, dentro do projeto de estabelecer um roteiro fluvial unindo as bacias do Amazonas com a do rio da Prata. Porém, ao chegar lá, os expedicionários observaram que a cidade não tinha as condições necessárias que o seu plano requeria. (Costa, M. F. et al., 2014, p. 751)


			A conclusão a que chegaram é que a geografia da cidade de Goiás, localizada em um vale e cercada de matas, não permitiria que crescesse de modo a servir de posto base para o projeto. 


			Dando seguimento à viagem, os expedicionários exploraram o Rio Paraguai, navegando até Assunção. Do Paraguai voltaram até Vila Bela, de onde partiram para a Bolívia. Após alcançar Potosí, chegaram finalmente a La Paz, e de lá seguiram até Lima. A partir desse ponto iniciaram a descida do Rio Amazona até alcançar a província do Pará (Andrade e Bastiani, 2012, p. 180). Da cidade de Belém os viajantes seguiram até Caiena, onde conseguiram embarcar em um navio que chegou à Inglaterra ainda no ano de 1847 (Goodman, 1972, p. 312). 


			Ao retornar para a Europa, Castelnau levava consigo apenas parte do material que conseguira coletar para uma coleção botânica e de zoologia, bem como parte dos croquis, anotações e objetos etnográficos. Ainda no Peru, ao iniciar a perigosa travessia do Rio Urubamba, o grupo se viu abandonado pelos guias e carregadores. Preocupado com os riscos envolvidos, Castelnau decide enviar d’Orsery a Lima levando consigo os materiais, instrumentos e anotações para um lugar mais seguro, enquanto o restante de grupo prosseguiria. Entretanto, d’Orsery nunca completou essa tarefa, tendo sido assassinado pelos seus novos guias no caminho. A maior parte dos registros da expedição se perdeu quando d’Orsery foi morto: os diários dele, as anotações sobre astronomia, meteorologia, magnetismo e zoologia (Goodman, 1972, p. 311). 


			Castelnau retornou ao Brasil após apenas cerca de um ano de descanso em Paris, dessa vez como cônsul francês na cidade de Salvador, Bahia. A partir de 1848 começa a divulgar os trabalhos de sua expedição. Apesar da perda dos registros e materiais que d’Orsery levava consigo, Castelnau pôde se valer dos diários de Weddel e Deville, notas que d’Orsery enviara ao seu pai, inúmeros desenhos e esboços, e sua própria memória. Então, na Bahia, Castelnau escreve sua Expédition dans les parties centrales de l’Amérique du Sud, de Rio de Janeiro à Lima, et de Lima au Pará; executée par order du governement français pendant les années 1843 a 1847, obra revisada e editada em Paris nesse período.


			Entre os anos de 1856 e 1858, Castelnau viajou para a África do Sul e Ásia. Também exerceu o cargo de cônsul na Tailândia, aproveitando igualmente para estudar a natureza local. Em 1862, muda-se para Melbourne e lá assume o posto de cônsul geral da França. Em 1876, visita Sydney e Brisbane. Escreveu ao todo cerca de noventa livros e artigos, alguns em parceria com colegas, nos mais variados temas científicos: paleontologia, geografia, zoologia e antropologia. Francis Laporte, Conde de Castelnau, faleceu em sua casa em Melbourne, em 4 de fevereiro de 1880 (Whitley, 1914).


			Pesquisadores naturalistas austríacos em Goiás: Natterer e Pohl


			Não foram apenas motivos científicos, mas também políticos e econômicos que desempenharam um papel importante na preparação e realização da expedição austríaca para o Brasil (1817-1835), vinculada ao casamento da arquiduquesa austríaca Leopoldina com o príncipe herdeiro Dom Pedro, em 1817.8 Em vista da viagem de D. Leopoldina, a corte vienense decidiu organizar uma expedição científica ao Brasil. Além de considerações políticas, econômicas e culturais, os interesses privados dos monarcas também determinaram essa decisão.9 


			O Imperador Francisco I havia dado seu consentimento ao casamento apenas por causa da perspectiva de um retorno antecipado da Corte portuguesa a Lisboa.10 O interesse do Imperador pelas ciências naturais acabou sendo uma grande vantagem para os participantes da expedição, já que Francisco I não limitou a duração nem os custos da expedição. Metternich recebeu o encargo de diretor da expedição, enquanto Karl von Schreibers, como organizador e consultor, assumiu a supervisão científica. Schreibers também fora instruído pelo Imperador a escolher participantes apropriados (Mauthe, 1992, p. 79). As personalidades escolhidas mais importantes, que durante suas viagens pelo Brasil também chegariam em Goiás, foram Johann Natterer e Johann Baptist Emanuel Pohl.


			Johann Natterer nasceu em 1787 em Laxenburg, na Baixa Áustria, onde se encontrava uma das residências imperiais de veraneio em que seu pai trabalhava como falcoeiro montado. A família Natterer se mudou para Viena, onde o pai foi contratado como conselheiro científico do “Gabinete de Animais”. Alguns anos depois, seus filhos começaram suas carreiras científicas como voluntários no gabinete. Embora Johann Natterer não tenha completado seus estudos acadêmicos, ele adquiriu conhecimentos consideráveis em anatomia, botânica, química e história natural. Além disso, ele estudou desenho e teve aulas particulares de filosofia, italiano, francês e inglês. Por fim, Natterer teve que abandonar seus estudos, a fim de realizar várias viagens para as terras da Coroa, com o objetivo de aumentar as coleções do então denominado “Gabinete de Espécies Naturais”. Até 1815, Natterer empreendeu quinze viagens, adquirindo conhecimentos na organização e execução de transportes de material científico (Schmutzer, 2011, p. 16-18).


			Johann Baptist Emanuel Pohl nasceu em 1782 em Böhmisch-Kamnitz. Paralelamente aos seus estudos de medicina na Universidade de Praga, ele se ocupou com a mineralogia da Boêmia, sobre a qual ele também publicou vários artigos. Após seu doutorado em 1808, trabalhou primeiro como substituto do botânico e professor de história natural geral, Johann Christian Mikan, bem como cirurgião assistente em um hospital militar.11


			A expedição reunia catorze estudiosos, pesquisadores, médicos e pintores (Riedl-Dorn, 1998, p. 102-103). Finalmente, a Princesa Herdeira, seu cortejo e os membros da expedição partiram para o Brasil em abril e junho de 1817, em dois navios austríacos e dois portugueses, sendo que as naus austríacas foram separadas durante a viagem, devido a uma tempestade. Somente em novembro de 1817 todos os participantes da expedição tinham chegado no Rio de Janeiro (Riedl-Dorn, 1998, p. 104-105).


			Johann Baptist Emanuel Pohl fora contratado como mineralogista para a expedição austríaca para o Brasil. Inicialmente, Pohl, Natterer e Dominik Sochor, seu companheiro de caça12, queriam viajar juntos até Cantagalo, mas logo seguiram caminhos separados: enquanto Natterer e Sochor foram de navio para Santa Cruz e Sepetiba13, Pohl explorou as redondezas do Rio de Janeiro e da Ilha Grande. Mais tarde, eles se reuniram novamente em Sepetiba. Pohl retornou ao Rio de Janeiro no início de abril de 1818, Natterer voltou um mês depois. No Rio, estavam sendo preparadas as primeiras coleções dos membros da expedição para o transporte para a Áustria. No mesmo navio, que partiu em junho, embarcaram Mikan, sua esposa e o pintor Thomas Ender, enfraquecido pelas condições climáticas no Brasil. Com o retorno de Mikan, Pohl assumiu suas tarefas no campo da botânica (Riedl-Dorn, 1998, p. 105-109). Ao contrário de muitos outros participantes da expedição, Pohl mostrou-se disposto e competente a assumir e trabalhar em outros setores científicos (Schmutzer, 2011, p. 27).


			No início de setembro de 1818, Pohl deixou o Rio de Janeiro e, passando por São João del-Rei e Paracatu do Príncipe, chegou a “Vila Boa de Goyaz”, em janeiro de 1819. Empreendeu, então, uma pequena excursão para o Rio Claro; devido à estação das chuvas, ele não pôde continuar sua jornada até abril de 1819, o que o levou para o norte de Goiás. Apesar de uma doença grave, ele chegou no Rio Maranhão, pelo qual navegou por três semanas. Em dezembro de 1820, chegou em Ouro Preto.14 No final de fevereiro de 1821, Pohl retornou ao Rio de Janeiro com grandes coleções (Schmutzer, 2011, p. 84).15


			No Rio de Janeiro, Pohl recebeu instruções para acompanhar o próximo transporte de coleções e retornar para a Áustria. Devido aos seus problemas de saúde, contraídos durante suas viagens, essa ordem não era inconveniente.16 Em meados de outubro de 1821, Pohl finalmente chegou em Viena. Dois botocudos que Pohl tinha instruído em jardinaria e trazido para a Europa, uma mulher e um homem por volta dos vinte anos, causaram sensação especial em Viena. Enquanto a mulher logo morreu, arrancada de seu ambiente familiar, o homem pôde mais tarde retornar para o Brasil. Pohl descreveu suas experiências como membro da expedição austríaca em sua obra Reise im Innern von Brasilien (“Viagem ao Interior do Brasil”), de dois volumes. Devido à separação de suas observações científicas da descrição geral da viagem e do país, conseguiu atrair diferentes círculos de leitores. Do ponto de vista atual, o trabalho é uma fonte notável de informações sobre o Brasil no início do século XIX, especialmente pelas suas observações sociológicas e etnográficas, que naturalmente precisam ser lidas de maneira crítica (Riedl-Dorn, 1998, p. 110-112).


			Logo no prefácio de seu diário de viagem, Pohl salienta seu foco em Goiás e se manifesta confiante que ele, com seu trabalho, possa transmitir informações interessantes sobre esta região, em contraste com a maioria de outros relatórios sobre o Brasil (Pohl, 1832, p. X). De fato, Pohl se ocupa extensivamente com Goiás nos dois volumes de seu relatório. Enquanto na sétima seção do primeiro livro o autor apresenta uma visão geral do território goiano – seu tamanho, as divisões administrativas, as principais características geográficas, a cultura, a saúde, os povos indígenas e, especialmente, a história goiana –, a oitava seção trata de suas incursões para o interior desta região.


			Devido à estação das chuvas, Pohl não pôde realizar excursões maiores de Vila Boa, nem aumentar suas coleções significativamente. Aproveitou o período de fortes chuvas para empacotar os objetos colecionados antes de partir para Goiás, e aperfeiçoou seu diário de viagem, que mais tarde enviou para Viena. No seu diário, a descrição da vegetação é relacionada estreitamente com aspectos econômicos, e, especialmente, com a agricultura. Pohl usou as poucas horas sem chuva para pequenas viagens nas redondezas da cidade, bem como para obter mais informações sobre a história goiana.17


			Na oitava seção do seu relatório de viagem, Pohl descreve suas excursões em Goiás. Visitou Arraial Anicuns, bem como as aldeias São José de Mossâmedes e Maria, o Rio Claro, e fez muitas observações sobre a flora, a fauna, os indígenas, a mineração de ouro e de diamantes, bem como sobre a mineralogia e a geologia da região. No segundo volume do seu relato (Pohl, 1837), Pohl descreve em nove seções outras excursões que empreendeu em Goiás: ocupando grande espaço a viagem pelo Rio Maranhão, bem como a estadia em Ouro Preto e o trajeto de retorno ao Rio de Janeiro. Pohl faleceu antes da publicação do seu relatório, publicado em dois volumes, em 1837.


			Ao contrário de Pohl, Johann Natterer passou muito pouco tempo em Goiás, chegando a Vila Boa no início de agosto de 1823. Sua estadia foi curta e serviu para preparar a viagem para Cuiabá. Em meados de setembro, a viagem foi finalmente retomada (Schmutzer, 2011, p. 128-129). Natterer saiu de Goiás rumo a Mato Grosso, a região brasileira que provavelmente mais o interessava, pois, devido ao afastamento e à falta de pesquisas nessa área, esperava uma biodiversidade ainda maior e muitas oportunidades para adquirir objetos para a sua coleção (Schmutzer, 2011, p. 85).


			Enquanto esteve em Goiás apenas de passagem, Natterer explorou intensamente outras regiões brasileiras. A partir de 1821, ele e seu auxiliar de caça, Sochor, foram os últimos participantes da expedição remanescentes no Brasil (Schmutzer, 2011, p. 4). Natterer repetidamente resistiu às ordens de voltar a Viena e obteve a prolongação de sua viagem de pesquisa, à qual Sochor se uniu voluntariamente. Depois da primeira viagem pelo Rio de Janeiro e de São Paulo até Curitiba, os dois entraram cada vez mais para o interior, chegando finalmente em Mato Grosso, que exploraram durante vários anos. A longa permanência foi muito frutífera, pois a região era ainda praticamente desconhecida; por outro lado, foi extremamente perigosa: Sochor morreu em 1826, acometido por febre alta, Natterer, que tinha adoecido também, foi salvo e cuidado por uma mulher, Gertrud (Riedl-Dorn, 1998, p. 115).


			Afinal, Natterer retomou sua jornada. Ele foi, provavelmente, um dos primeiros naturalistas europeus a chegar até o Amazonas por este itinerário, passando pelo extremo oeste de Mato Grosso e o Rio Madeira. Na Amazônia, explorou o Rio Negro e o Rio Branco, chegando até a fronteira da Venezuela (Schmutzer, 2011, p. 4). Além de suas intensas atividades, encontrou tempo para se casar e fundar uma família; em 1831, casou-se com Maria do Rego, em Barcelos. O casal teve três filhos. Na última etapa de sua viagem, Natterer se dirigiu para o Pará, onde suas atividades foram bastante restritas, devido às implicações políticas da “Cabanagem”. Em 1835, ele teve de interromper sua viagem e voltar para a Europa antecipadamente. Devido à ocupação e pilhagem da cidade pelos insurgentes, Natterer perdeu quase todos os seus pertences pessoais, incluindo parte de seus cadernos e diários. Além disso, uma grande parte da coleção de animais vivos, destinados para o jardim zoológico imperial foi vítima da revolta e dos saqueadores. Natterer deixou Belém em um navio inglês, em setembro de 1835, e retornou a Viena em agosto de 1836, após 18 anos de ausência.18 Com o retorno de Natterer, uma das mais importantes expedições científicas da história austríaca chegou ao fim. 


			Ao contrário de Pohl, Natterer não escreveu um relatório sobre suas extensas viagens e arrecadamento de coleções no Brasil. Até sua morte prematura, em 1843, publicou apenas alguns ensaios em periódicos científicos, nos quais descreveu o material encontrado no Brasil. Devido à falta de publicidade, as pesquisas de Natterer atraíram pouca atenção fora de museus ou círculos de colecionadores. O foco principal de sua pesquisa, no entanto, desde o início compreendia a mera coleção de objetos naturais e etnográficos, o que mais tarde serviu de base para investigações e publicações de outros pesquisadores. O próprio Natterer descreveu sua atividade como “trabalho não-humboldtiano” (“nicht-Humboldtʾsche Arbeiten”)19 (Schmutzer, 2011, p. 5).


			Quando Pohl retornou a Viena, em 1821, o interesse do público pelas coleções da expedição brasileira era enorme. Por causa do seu volume, no mesmo ano foi inaugurado um museu para abrigá-las, o “Museu Brasileiro” (“Brasilianisches Museum”) ou “Brasilianum”. Pohl recebeu o encargo de curador da coleção botânica e mineralógica do novo museu. Segundo a vontade do Imperador, o museu deveria ser fechado e suas coleções integradas ao “Gabinete de Espécies Naturais”, após o término da expedição. As coleções foram aumentando, devido aos inúmeros objetos que Natterer continuava a mandar do Brasil (Riedl-Dorn, 1998, p. 113-114). O grande interesse pelo “Brasilianum” foi minguando; com a morte de D. Leopoldina, em 1826, um vínculo importante entre a Áustria e o Brasil foi enfraquecendo. De mais a mais, em Viena notícias sobre a expedição no Brasil eram escassas (Schmutzer, 2011, p. 114-115). Pohl não presenciou o fim do Museu Brasileiro, pois morreu em 1834. Após a morte do Imperador Francisco I em 1835, as coleções do Brasil foram incorporadas ao “Gabinete de Espécies Naturais” da Corte; o “Museu Brasileiro” foi fechado em junho de 1836. 


			Retornando do Brasil, Natterer teve que testemunhar a dissolução do “Brasilianum”. Enquanto na pátria lhe foi negado um reconhecimento especial, Natterer foi homenageado no exterior, tornando-se membro de várias associações científicas: entre outras, foi membro fundador da “Société cuvierienne”, em Paris, e recebeu um doutorado honorário da Universidade de Heidelberg. Nos anos seguintes, dedicou-se à inspeção e organização de suas coleções e estabeleceu redes de comunicação entre outros naturalistas. Além disso, por conta própria realizou várias viagens de compra e intercâmbio pela Europa (Schmutzer, 2011, p. 250-253). Após ter sofrido repetidas hemorragias, Natterer morreu em junho de 1843 (Riedl-Dorn, 1998, p. 117).


			Pohl e Natterer seguiram a mesma meticulosidade científica praticada por Alexander von Humboldt, que não separava rigorosamente entre as diversas disciplinas, mas tentava compreender o mundo em toda sua diversidade. Esse ideal científico específico também influenciou consideravelmente os dois naturalistas no Brasil, que viajavam o mais longe possível, exaurindo suas possibilidades financeiras e físicas, medindo e coletando o máximo possível. Entretanto, suas pesquisas não poderiam ter sido feitas sem a ajuda local, especialmente de escravos (Prutsch e Rodrigues-Moura, 2013, p. 62). Apesar das diversas diretrizes científicas, definidas para todos os membros da expedição, também não se deve esquecer que a expedição austríaca não foi um empreendimento exclusivamente científico.20 Enquanto os naturalistas austríacos eram encorajados a reunir informações relevantes para o comércio e a política econômica, a elite lusobrasileira queria se servir do interesse científico por suas terras, a fim de incentivar uma intensiva imigração “branca”. Tendo em vista os consideráveis resultados das expedições científicas de Pohl e Natterer, mais uma analogia pode ser constatada: eles acumularam coleções de grande relevância para as ciências naturais e a etnologia, devido a seu volume e sua diversidade. Com suas coleções, Pohl e Natterer contribuíram em grande escala para a conservação e apresentação da natureza brasileira em museus – um processo que ganhou força com a abertura política do Brasil, no início do século XIX (Welzbacher, 2013, p. 227). Os protagonistas, os contextos, o decurso e os resultados da expedição austríaca para o Brasil são analisados até hoje por pesquisadores brasileiros e austríacos, bem como por outros cientistas internacionais.21


			Considerações finais 


			Saint-Hilaire percorreu o sertão goiano alguns anos antes de Cunha Mattos. Entretanto, ao organizar a publicação de seus relatos de viagem, o botânico francês já conhecia a obra de referência do militar português. Dessa forma, o Itinerário do Rio de Janeiro ao Pará e Maranhão, pelas províncias de Minas Gerais e Goiás, de Raimundo José da Cunha Mattos, é citado inúmeras vezes por Saint-Hilaire nas notas de Viagem às nascentes do rio São Francisco e de Viagem à provincia de Goiás, em tamanha quantidade de alusões que é possível afirmar que este autor “dialoga” o tempo inteiro com o primeiro. Apesar de Saint-Hilaire referir-se também aos relatos de outros viajantes que estiveram na região, é no de Cunha Mattos que o naturalista francês parece mais frequentemente confiar maior assertividade e precisão.


			Ao viajar para o Brasil em 1843, o francês Castelnau partia para uma expedição científica patrocinada pelo governo de seu país, condição semelhante a do conterrâneo Saint-Hilaire alguns anos antes. Portanto, não resta dúvidas que a obra de Saint-Hilaire tenha servido de referência para o relato de Castelnau. Essa influência se torna explícita, por exemplo, quando Castelnau transcreve trechos do diário de viagem do médico botânico de sua expedição, Hughes Weddell, em que as espécimes vegetais encontradas naquela região de Goiás são citadas com o nome científico e o nome de Saint-Hilaire entre parênteses, pelo seu trabalho pioneiro de identificação e catalogação dos exemplares em questão (Castelnau, 1949, p. 232).


			Podemos observar semelhanças como também diferenças entre os dois naturalistas austríacos e Auguste Saint-Hilaire. Como Saint-Hilaire, Pohl – inicialmente contratado como mineralogista, acabou assumindo tarefas da botânica durante a expedição austríaca para o Brasil – escreveu várias obras abrangentes sobre suas viagens no Brasil e sobre a flora brasileira. Devido ao seu enfoque rígido na coleta e à sua relutância em publicar suas experiências de viagem e de pesquisa, Natterer, por sua vez, distinguiu-se não apenas do exemplar Alexander von Humboldt, mas também de Auguste de Saint-Hilaire.


			Nas publicações sobre suas experiências de viagem, outros participantes da expedição às vezes se referiam a Saint-Hilaire. Assim sendo, Johann Baptist von Spix22 (1781-1826) e Carl Friedrich Philipp von Martius23 (1794-1868), ao descreverem a rota geral das suas viagens independentes da expedição, mencionaram também Saint-Hilaire, entre outros exploradores.24 Spix e Martius causaram sensação com suas grandes coleções e seu abrangente relatório de viagem, adquirindo renome internacional na comunidade científica.25 


			Embora outros naturalistas – especialmente Alexander von Humboldt – tenham tido maior importância na preparação e realização da expedição austríaca para o Brasil, podemos constatar também referências a Saint-Hilaire.
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Notas


			

				

					1.  Sobre a biografia de Raimundo José da Cunha Mattos, ver: Rodrigues, Neuma Brilhante. Nos Caminhos do Império: a trajetória de Raimundo José Cunha Mattos. 2008. 242f. Tese (Doutorado em História) – Universidade de Brasília, Brasília. 


				


				

					2.  Trata-se da Revolução Pernambucana de 1817, movimento republicano separatista que se iniciou em Recife e se espalhou para os sertões de Alagoas, Paraíba e Rio Grande do Norte. Suas raízes estão relacionadas a um forte antilusitanismo e a decadência das indústrias açucareira e do algodão na região. O movimento durou pouco mais de dois meses e foi duramente reprimido pelas forças portuguesas. Ver: Fausto, Boris. História do Brasil. São Paulo: Edusp, 1996.


				


				

					3.  A obra foi publicada somente entre os anos de 1874 e 1875 pelo Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB). Ver: Mattos, 1874 e Mattos, 1875.


				


				

					4.  A Assembleia só pode se reunir em 1826 pela dificuldade de realizar as eleições nos rincões mais afastados do Brasil (Rodrigues, 2011, p. 119).


				


				

					5.  Segundo Neuma Brilhante Rodrigues, constam registradas mais de mil falas de Cunha Mattos em plenário entre os anos de 1826 e 1833, sendo que a maioria se concentra na primeira legislatura e no primeiro ano da segunda (Rodrigues, 2008, p. 181).


				


				

					6.  Para dados biográficos de Castelnau: Whitley, 1914.


				


				

					7.  A cartografia existente na época sobre os planaltos centrais do Brasil era insuficiente, por isso, Castelnau utilizou como guia o Itinerário do Rio de Janeiro ao Pará e Maranhão, pelas províncias de Minas Gerais e Goiás, de Raimundo José da Cunha Mattos (Dantas, 1999, p. 47-48). 


				


				

					8.  No decorrer da reorganização restaurativa da Europa após as guerras napoleônicas, o príncipe Klemens Wenzel Lothar de Metternich, ministro das Relações Exteriores e estadista a serviço da Áustria, estava interessado em laços mais estreitos entre Portugal e a Áustria. O casamento de D. Leopoldina e D. Pedro, um exemplo característico da política matrimonial dos Habsburgos, era considerado uma medida adequada para fortalecer as duas dinastias. Com este casamento, Metternich pretendia restaurar a ordem política em Portugal como era antes de 1807, bem como aumentar a influência da Áustria nas Américas; João VI, por sua vez, esperava obter um contrapeso político em relação à forte influência britânica em Portugal. No entanto, em vista do enorme domínio e da competição britânica, a Áustria não conseguiu se estabelecer permanentemente no Brasil em termos de poder, comércio ou política econômica (Schmutzer, 2011, p. 20-21 e 35-36). Com a permissão da entrada de naturalistas europeus no Brasil, a dinastia portuguesa também perseguia seus próprios objetivos políticos; partindo de ideologias racistas, a mais alta elite luso-brasileira queria aproveitar o interesse científico pelo Brasil para a imigração de um número maior de europeus, a fim de “aprimorar” e “branquear” a população brasileira (Rinke e Schulze, 2013, p. 68-69). Os imigrantes europeus deveriam servir de “contrapeso civilizador” para escravos rebeldes. Este propósito estava sob o impacto da revolta de escravos em Santo Domingo, em 1804, e várias revoltas de escravos no Nordeste do Brasil, no início do século XIX (Prutsch e Rodrigues-Moura, 2013, p. 66).


				


				

					9.  Desde a metade do século XVIII, a dinastia dos Habsburgos tinha financiado viagens de pesquisa para o exterior, a fim ampliar suas próprias coleções de história natural. Naturalmente, o financiamento de viagens de pesquisa não servia apenas para satisfazer os interesses privados dos Habsburgos, mas especialmente para destacar os soberanos como generosos patrocinadores das ciências (Schmutzer, 2011, p. 21-22).


				


				

					10.  Francisco II foi o último Imperador do Sacro Império Romano-Germânico, que existiu até 1806. Da formação do Império da Áustria, em 1804, até sua morte, em 1835, seu título era Francisco I. D. Leopoldina não regressou à Europa, pois morreu no Brasil, em 1826.


				


				

					11.  Biografias breves dos participantes da expedição ao Brasil em: Augustat, 2012, p. 188-189. 


				


				

					12.  Durante a expedição, Dominik Sochor assistia Natterer como caçador e taxidermista. Ver as anotações biográficas em: Augustat, 2012, p. 189.


				


				

					13.  Hoje, Santa Cruz e Sepetiba são bairros do Rio de Janeiro.


				


				

					14.  Pohl não recebeu a autorização para visitar o distrito de Diamantina (Riedl-Dorn, 1998, p. 109).


				


				

					15.  Segundo Riedl-Dorn, ele chegou no litoral por São Pedro de Alcântara, prosseguindo depois para o Rio de Janeiro (Riedl-Dorn, 1998, p. 110). 


				


				

					16.  Logo no prólogo do seu relatório, Pohl sublinha que esteve sempre um pouco doente, durante sua estadia no Brasil (Pohl, 1832, p. IX-X). 


				


				

					17.  Durante suas pesquisas sobre a história da região, Pohl foi apoiado pelo vigário geral do prelado, Pe. Luiz António da Silva e Souza. Este lhe entregou um manuscrito, publicado posteriormente numa revista (Pohl, 1832, p. 316). 


				


				

					18.  Sua esposa e suas três filhas o acompanharam a Viena. Possivelmente por causa da mudança de clima, a esposa e duas filhas faleceram logo, só Gertrud – que recebera o nome da mulher que salvou Pohl em Mato Grosso – sobreviveu (Riedl-Dorn, 1998, p. 115-116). 


				


				

					19.  Em referência ao naturalista Alexander von Humboldt (1769-1859).


				


				

					20.  Especialmente em relação a Natterer e a expedição da Áustria, Schmutzer critica a tendência da historiografia austríaca de desprender as expedições e pesquisas de contextos econômicos e políticos (Schmutzer, 2011, p. 9-11).


				


				

					21.  Exemplos mais recentes são as seguintes publicações: Riedl-Dorn, Christa. Botânica imperial no Brasil – Imperial Botany in Brazil. Petrópolis: Kapa Editorial. Rio de Janeiro: Editora Index, 2019. Soares, José Paulo Monteiro; Ferrão, Cristina (org.). Natterer on the Austrian Expedition to Brazil (1817-1835). Petrópolis: Kapa Editorial. Rio de Janeiro: Editora Index, 2019. 


				


				

					22.  Para a vida e obra de Johann Baptist von Spix, ver Schönitzer, Klaus. Ein Leben für die Zoologie. Die Reisen und Forschungen des Johann Baptist Ritter von Spix. München: Allitera Verlag, 2011.


				


				

					23.  Para a vida e obra de Carl Friedrich Philipp von Martius, ver Grau, Jürke. Erlebte Botanik – Martius als Wissenschaftler. In: Helbig, Jörg (ed.). Brasilianische Reise 1817-1820. Carl Friedrich Philipp von Martius zum 200. Geburtstag. München: Hirmer Verlag, 1994, p. 75-84. Ver também: Diener, Pablo; Costa, Maria de Fátima. Martius. Rio de Janeiro: Capivara, 2018. 


				


				

					24.  Spix, Johann Baptist von; Martius, Carl Friedrich Philipp von. Reise in Brasilien in den Jahren 1817 – 1820. v. 1. Herausgegeben und mit einem Lebensbild des Botanikers C. F. P. von Martius sowie mit einem Register versehen von Karl Mägdefrau (Quellen und Forschungen zur Geschichte der Geographie und der Reisen 3). Stuttgart: Brockhaus, 1966, p. 174-179. 


				


				

					25.  Spix apenas vivenciou a publicação do primeiro volume do relatório de viagem, enquanto Martius sobreviveu seu colega por 42 anos, dedicando-se inteiramente à pesquisa científica da natureza brasileira. Como consequência da sua morte prematura, Spix, ao contrário de Martius, foi pouco lembrado, o que é especialmente abordado por Ernst Josef Fittkau. Fittkau, Ernst Josef. Johann Baptist von Spix, Zoologe und Brasilienforscher. In: Helbig, 1994, p. 53-74.
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